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EDITAL DE LICITACÃO

TOMADA DE PRECOS NE O4l2023

PROCESSO ADM r N TSTRATTVO Ne 07060010/2023

EDrrAt DE TOMADA DE PREÇOS Ne 04/2023

OBJETO: Contrateção de empresa do ramo dâ constÍução-civil, pare consúuÉo de ume praçe contendo dois
trêchos na zona urbane dâ Cidâde de Canapi/Alegoas, shuada na Rua 5ão José Dois, zona urbana
do MunicÍpio de Canapi/A1..

DATA DA REALTZAÇÃOt tOlOAl2OzS HORÁR|O: O9:OO horas (horário local)

LOCÂL: Sala de reuniões do Setor de Licitações, à Avenida Joaaquim Tetê ne 336, - Centro Canapi - Alâgoas,

CEP:57530-000.

o MUNTCíP|O DE CANApt, CNPJ ne 12.367.892/0007-42, mediante a Comissão permanente de
Licitações designada pela portaria Ne !5/2023, de março de 2023, de acordo com a determinação do
ExcêlentÍsslmo senhor Prefeito Municipal e a solicitação da Secretaria Municipal de obras, torna público, para

conhecimento dos interessados, que se acha aberto procedimento licitatório, na modalidade TOMADA DE

PREçOS, do tipo MENOR PREçO.

ou no
primeiro dia útil seguinte, na hipótese de não haver expediente nesta data, na sala de licitaçôes da Prefeitura
Municipal de cANAPl, localizadâ na Avenlde Joaquim Tetê, 336, centro, canapi, Alegoas, onde serão recebidos
os envelopes reÍerentes à documentação e respectivas propostas comerciais.

No mesmo horário, data e local descrito no item anterior, terá início a sessão pública publica,
prosseguindo-se com o credenciamento dos participantes e abertura dos envelopes.

PROTOCOI.O DE ENVETOPES JUNTO ÂO PROTOCOTO GER,AL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI
sEúo AcElros ATÉ 30 (TR|NTA) MtNUTos ANTES DA HoRA MARCÂDA PARA ABERTURA DA sEssÃo puBucA,
POR UCTTANÍES, PROCURADORES, MUNTDOS DE PROCURAçÃO OU neUrrrlrrs.

O presente certame, autorizado segundo os termos constantes do Procêsso Administretivo nr
o7o6OOLOl2O23, vinculada às regras contidas na Lei 8.666/93, em legislação específica vigente, e às condições
estabelecidas neste Edital, assim como na Lei Complementar ns 123/2006.

1. DO OBJETO

1.1 A presente licitação tem por objeto a Contratação de emprêse do ramo da construção-civil, para
construção de uma praça contendo dois trechos na rone urbana da Cidâde de Cenâpi/Alagoes, situada
na Rua são losé Dois, zona urbane do Município de canapi/al, sob a forma de execução indireta e
reg lme de EMPREITA PR GLOBA conforme especiÍicações técnicas descritas no anexo I deste

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEp: S7S30-OOO
oNPJ No 12 367.892J0001-42
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a.1)

a.2l

a.3)

a.4)

a.5)

a.6)

a.7)

a.8)

a.9)

a.10)

a.11)

a.L2l

ANEXO A _ PRO.JETOS;

ANEXO B - PLANILHA ORçAMENTÁRIA

ANEXO C _ MEMORIAL DE CÁLCULOS

ANEXO D - COMPOSTçÃO DE CUSTOS;

ANEXO E - ENCARGOS SOCIAIS

ANEXO F - DECTARAÇÕE5

ANEXO G _ ARTS

ANEXO H _ BDI

ANEXO I _ RELATÓRIO FOTOGRAFICO

ANEXO J - CRONOGRAMA

ANEXO K - CURVA ABC

ANEXO L _ PGRCC

b) ANEXO II: MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

lndica as condiçóes jurídicas que nortearão a futura relaÉo contratual entrê es partes;

C) ANEXO III: MODELO DE COMPROVANTE DE VISITA TÉCNICA OU DECLARAÇÃO DO LICITANTE QUE

coNHECE AS CONDrçÕES LOCATS DO OBJEÍO

c.1) Modelo de comprovação da realização de visita ao locel da obra, que poderá ser acompanhada
por técnico indicado por esta Prefeitura;

c.2) A declaração do licitante de que conhece âs condições locais para a execução do objeto e
entrega da obra. supre a necessidade de visita técnica.

d) ANEXO lV: MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO - Representante Legalj

E) ÂNEXO V: MODELO DE DECLARAçÃO DE FATOS IMPEDITIVOS;

f} ANEXO VI: MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR;

8) ANEXO VII: MODELO DE DECLARAÇÂO DE HABILITAÇÃO JUNTO AO SICAF;

h) ANEXO V : MODELO DE DECLARAÇÃO DE pROFtSStONAt RESpONSÁVEL;

i) ANEXO IX: MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (LC N9.

723/20061;

J} ANEXO X: DECLARAÇÃO DÉ ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367.8920001-42
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1.2 lntegram este edital os seguintes documentos, como se dele fizessem parte:

A) ÂNEXO I: PROJETO BÁSICO!

lndica os elementos técnicos necessários e suficientes para a perfeita carâcterização das obras, visando

fornecer subsídios para a realização de procedimento licitatório com a consequente contratação de

empresa especializada, elaborado com os seguintes elementos:
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K} ANEXO XI: PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE EDITAL.

1,3 O planejamento de execução da obra/serviços e o layout do canteiro de obra deverão ser conÍeccionados

pelo proponente vencedor do presente certame.

1,4 O objeto deverá ser executado integralmente nos termos indicados no Projeto Básico, salvo em caso de

alteração autorizada pela Administração, independente de qualquer divergência quanto aos quantitativos

indicados nas planilhas orçamentárias.

1.5 lntegram também o objeto desta licitação todos os serviços referentes à regularização da obra, a aposição

de placas informativas e a elaboração de As built.

1.6 Deverão ser consideradas nas respectivas Propostas Comerciais todas as particularidades relativas ao local

de execução da obra, de sorte que é recomendável a visita técnica por profissional habilitado. (ANExO lll).

1.7 No caso de divergência entre os projetos e as especificações prevalecerá o conteúdo destes últimos; entre

desenhos de escalas diferentes, prevalecerão sempre aqueles de maior escala; e entre cotas de desenhos

e suas dimensões medidas em escala, prevalecerão as primeiras, devendo ser consultada a flscalização.

2. DO PROJETO BÁSICO

2.1. O Projeto Básico (ANEXO l) contém todas as especificações técnicas dos materiais e serviços, bem como

os quantitativos, custos e cronograma de desembolso durante â execução, rêferentes às obras de

engenharia em tela.

2,2. O valor estimado total da presente licitação para execução das obras e serviços em tela são aqueles

indicados nas respectivas planilhas orçamentárias gerais anexas ao Projeto Básico.

3. DA PARTICIPAçÃO

3.1. Poderá participar da presente licitação, empresas do ramo de engenharia, que se encontrem

devidamente cadâstradas perante o Município de CANAPI - Alagoas, junto a Secretaria Municipal de

Administração (Sala da Comissão Permanente de Licitações) à Avenida Joaquim Tetê, 336, Centro, CANAPI

- AL ou cadastrado perante o SICAF (Certificado de Registro Cadast.al expedido pelo GoveÍno Federal),

visando o atendimento a todas as condições exigidas para o cadastramento até o terceiro dia anterior à

data do recebimento das documentaçôes e propostas, e que, âté a data e horê previstas no preâmbulo

deste edital, apresente à CPL, no endereço respectivo, dols envelopes lacrados e separados, na forma a

seguir descrita:

E) DOCUMENTAçÃO DE HABILITAÇÃO _ (ENVELOPE NS O1);

b) PROPOSÍA COMERCIAL - (ENVELOPE nc 02); no envelope de proposta deverá constas â proposta.

Os respectivos cadastros deverão ser apresentados e constarão, exclusivamente, de originais ou cópias

autenticadas.

Não poderão participar da presente licitação, empresas ou profissional:

a) que tenham sido responsáveis técnicos pela elaboração de projetos referentes à obra em tela ou que

se enquadrem em quaisquer das hipóteses previstas no art. 9e da lei 8.666/93;

3.2.

3.3.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367.8920001-42
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b) em consórcio ou associação, de acordo com o art. 33, da tei8.666/93; bem como, que esteja impedida
de pârticipar de licitações neste órgão;

c) que tenham sido declaradas inidônea e/ou suspensas temporariamente por qualquer órgão da
Administração Pública, direta ou indireta.

d) cuja falência haja sido deffetada ou que esteja em regime de concordata, dissolução, liquidação;

3.4. As decisôes dâ Comissão Permanente de Licitação serão comunicadas mediante publicâção no Diário
Oficial do Município, pelo menos por 1 (um) dia, salvo com referência àquelas que puderem ser
comunicadas diretamente, mediante ofício, aos representantes legais das licitantes, principalmente,
quanto a:

a) habilitação ou inabilitação da licitante;

bl julgamento das propostas;

c) resultado de recurso porventura interposto;

d) resultado de julgamento desta Tomada de preços.

3.5' A solicitação de esclarecimento de dúvidas ou impugnação a respeito das Condições deste Edital e de
outros assuntos relacionados à presente licitação deverão ser efetuadas pelas empresas interessadas em
participar do certame, pelo e-mail: licitacao.canapi@smail.com. até o 2.e (segundo) dia útil que
anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste lnstrumento Convocatório para a reunião de
recebimento e abertura dos envelopes Documentâção e proposta.

3.6. As respostas da comissão Permanentê de Licitação ao pedido de esclarecimento serão encâminhadas a

todos os interessados no referido certame, através de e-mail fornecido pelos mesmos no momento do
preenchimento do Protocolo de Recebimento dê Edital.

4. OO CREDENCIMENTO

4,7. o Representante da Licitante interessada em participar do certame deverá proceder ao credenciamento
no início da sessão.

4.2. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos

4.2.7 Tratando-se de Representante Legal: o Ato Constitutivo da pessoa jurídica (contrato social ou
estatuto social) no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir
obrigaçôes em decorrência de tal investidura. quendo o Rêpresentante Legal, poÍ força do
instrumento legal, não puder exercer a administração ou gerência individualmentê, tornar-se-á
obrigatória à apresentação de Procuração de um sócio para outro, conforme o subitem 4.2.2
abaixo:

Tratando-se de ProcuÍador: a procuração por instrumento público ou pârticular com firma
reconhecida, conforme Anexo lV - Modelo de carta de credenciamento da qual constem
poderes especÍficos para rubricar documentos, impugnar, renunciar o direito de recurso, assinar
atas, recorrer de decisões administrativas e praticar todos os demais atos pertinentes ao

4.2.2

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApI/AL - CEp: 57530-OOO
cNPJ No 12.367.892J0001_42
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certame- A procuração deverá estar acompanhada do correspondente documento, indicado no
subitem 4.2.1, que comprove os podeÍes do mandante para a outorga;

4.2,3. Documento Oficial de identificação, que contenha foto, do representante legal ou procurador.

As Declaraçóês poderão ser assinadas sempre pelo Representante Legal ou pelo Procurador Credencjado
(devendo constaÍ identificação clara do subscritor), desde que haja poderes outorgados na procuração

(ver Anêxo lV- Modelo de carta de credenciemento).

4.1.

4.4, TODOS 05 DOCUMENTOS PARA O CREDENCIÀMENTO rão ser aoresentados em oflgtnats oudêvê

fotocóoies autenticadas oor cartório oetente ou oor memb o da CPL do Municíoio de CANAPI ou
u blica da im nsa as 5t e5 do ori na

aofesentados e devolvidos. sêndo vedada a aoresentãcão dê ouaisouer documentos ôôr meio de Íac-
símile, mesmo estando estes a utenticados

4.5. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representer mais de uma empresa, sob pena

de exclusão sumária das representadas.

5. DA HABITITACÃO

5.1. A DocUMENTAçÃO DE HABILITAÇÃo deverá ser apresentada através do Envelope ne 01, devidamente
lacrado, tendo em sua parte externa os seguintes dizeres;

(CNPJ, Razão Social, Endereço ê Telefone do Licitante)

À Comissão permanente dê LlcltaÉo

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

TOMADA DE PREçOS Ne 04/2023

ENVELOPE O1 . DOCUMENTAçÃO OE HAEILITAçÃO

E constarão, exclusivamente, de originais ou por qualquer processo de cópia autenticada ou
em publicaÉo em ór8ão de imprensa oficial, que sêrão aceitos dentro dos respectivos prazos de validade,
constituÍdos no seguinte:

5.1.1. Certificado de Registro Cadastral expedido pelo Governo Federal - STCAF ou, que â licitante
apresente o Cadastro pêÍante o Munlcíplo de Canapi - Alagoas, junto a Secretaria Municipal de
Administração (Sita: sala de reuniôes da Comissão Permanente de Licitaçôes situada à Avenjda
Joaquim Tetê, 336, Centro, CANAPI - AL).

' O Cadastro Federal ou o Municipal deverão encontra-se devidamente atuali2ados à data do
recebimento das documentações e propostâs e com o cumpÍimênto dê todos os requisitos
indispensáveis ao cadastramento;

5.1.2. HABIUTAçÃOJURÍDrcÂ

a) Registro da sociedâde que deverá ser comprovado por um dos seguintes documentos:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAP|/AL - CEp: S7530-OOO
CNPJ No 12.367.8920001-42
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I
:

certame. A procuração deverá estar acompanhada do correspondente documento, indicado no

subitem 4.2.1, que comprove os poderes do mandante para a outorga;

4.2.3. Documento OÍicial de identificação, que contenha foto, do representante legal ou procurador.

4.3. As Declarações poderão ser assinadas sempre pelo Representante Legal ou pelo Procurador Credenciado

(devendo constar identificação clara do subscritor), desde que haja poderes outorgados na Procuração

(ver Anexo lV - Modelo de carta de cred€nciamento).

4.4. TODOS OS DOCUMENTOS PARA O CREDENCIAMENTO deverão ser apresentados em oripinais ou

fotocóoias autenticadas por cartório comoetente ou por membro da CPL do Municíoio de CANAPI ou

oublicacão êm órgão da imprensa oficial ou cóoias simoles acomoanhadas do oriqinal, oue serão

aoresentados e devolvidos, sendo vedada a apresentacão de ouaisouer documentos oor meio de fac-

símile. mesmo estando estes autenticados.

4.5. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa, sob pena

de exclusão sumáriê das representadas.

5. DÂ HABITITACÃO

5.1. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAçÃO deverá ser apresentada através do Envelope ne 01, devidamente

lacrado, tendo em sua parte externa os seguintes dizeres:

{CNPJ, Razão Social, Endereço e TeleÍone do Licitante}

À Comissão Pêrmanente de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

TOMADA DE PREÇOS Ne 04/2023

ENVELOPE O1- DOCUMENIAçÃO DE HABILITAçÀO

E constarão, exclusivamente, de originais ou por qualquer processo de cópia autenticada ou

em publicação em órgão de imprensa oficial, que serão aceitos dentro dos respectivos prazos de validade,

constituídos no seguinte:

5.1,1, Certificado de Registro cadastral expedido pelo Governo Federal - SICAF ou, que â licitante

apresente o Cadastro pêrante o Município de Canapi - Alagoas, junto a Secretaria Municipal de

Administração (Sita: sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitações situada à Avenida

loaquim Tetê, 335, Centro, CANAPI - AL).

. o cadastro Federal ou o Municipal deverão encontra-se devidamente atualizados à data do

recebimento das documentaçôes e propostas e com o cumprimento de todos os requisitos

indispensáveis ao cadastramentoj

s.1.2. HAS|UTÂçÃOJURíDrCA

a) Registro da sociedade que deverá ser comprovado por um dos seguintes documentos:

Avenidâ Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N" 12.367.892/000142
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a.1) sociedades: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado no órgão competente (junta ComeÍcial ou Registro Civil das Pessoas Jurídicas,

conforme o caso) JUNTAMENTE com o último aditivo, ou somente o ato constitutivo

consolidado e aditivos firmados posteriormente à referida consolidação;

a.2) sociedade por ações (sociedades anônimas): Além dos documentos exigidos na letra

"a,1." acima, âpresentar os documentos de eleição de seus administradores;

a.3) sociedade simples (antigas sociedades civis): inscrição do ato constitutivo, acompanhada

da prova de diretoria em exercício;

a.4) empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país: decreto de autorização,

ãssim como ato de registro ou autorização para funcionâmento expedido pelo ór8ão

competente, quando a atividade assim o exigir.

REGULARIDADE FISCAT E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério dã Fazenda (CNPJ)

- Situação Ativa;

b) Prova de inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes relativo ao domicílio ou sede do
licitante;

c) Certidão negativa de débitos com a Fazenda FedêÍal, emitida pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos Tributos Federais e à

Dívida Ativa da União, na forma dâ lei;

d) Prova de regularidade com a Farênda Estadual, do domicílio ou sede da empresa licitante,
correspondente ao ICMS, se for o caso;

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipel, do domicílio ou sede da empresa licitânte,
correspondente ao l5S;

0 Certificado de regularidade de situação com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por
lei, emitido pela Caixa Econômica Federal;

g) Certidão Negâtiva de Oebitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela Justiça Trabalhistã.

QUAUFTCAçÃO TÉCNtCA

Na comprovação da qualificação técnica, deverá ser ânalisâda a:

al CAPACtOÂDE TÉCNICO-pROF|§S|ONAL:

a.1) lndicação de profissional técnico habilitado com registro ou inscrição na entidade
profissional competente (MODEtO ANEXO Vlll), que será o responsável técnico pela

execução da obra, com vínculo profissional perante a licitânte;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367.892/0001-42
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a.2l A comprovação do vínculo profissional com o licitante poderá ser realizado com:

a.2.1) apresentação do contrato social do licitantê, no caso de profissional pertencer

ao quadro societário da licitante;

a.2.2) apresêntação da CTPS (ou outro documento trabalhista legâlmente

reconhecido), no caso do profissional pertencer ao quadro de empregados da

licitante;

a.2.3) termo de contratô, de natureza privada, que comprove a vinculação entre as

partes, especiíicamente, caso a empresa licitante venha a ser vencedora do

presente certame;

a.3) Certidão de Re8istro e Quitação na entidade profissional competente, referente ao

profissional indicado para execução da obra;

a.4l Certidão de Acervo Técnico (CAT) do profissional, emitida pelo órgão competente,

referente a vida profissional do mesmo, que comprove a capâcidade técnico-

profissional bem como a realização pretérita de serviços sejam conforme a regra

inserta no subitem 13.14 do têrmo de referência (Proieto Básico).

a,4.1) o(s) atestados(s) deve(m) ser necessãriamente, re8istrado(s) no ór8ão

compêtêntê, em cumprimento ao disposto no ad. 30, §1e da Lei 8.666/93; e,

a.4.2) não será(ão) aceito(s) atestado(s) emitido(s) por empresa(s) do mesmo grupo

empresarial do licitante.

b) cÂpAc|DADE TÉCNTCO-OPERACTONAT:

b.1) certidão de registro de pessoa jurídica no órgão competente, em nome da licitante,

com validade na data de recebimento dos documentos de habilitaçâo e classificação,

onde conste a área de atuação compatível com o objeto do presente Proieto Básico,

emitida pelo órgão competente da jurisdição da sede da licitante, confoÍme a reBra

inserta no subitem 13.14 do têrmo de reÍerência (Projetô Básico).

c) comprovante de realização dê visita técnica ou declaração do licitante que conheceu-ag

condicões locais do obleto, indicando, expressamente, que tomou conhecimento de todâs as

informaçõês técnicas e de todos os projetos referentes ao(s) objeto{s) da licitação, inclusive

do Projeto Básico;

c.1) este comprovante ou declaração deve ser emitido em papel timbrado do licitante e

seguir o modelo indicado (ANEXO lll), bem como ser devidamente assinado pelo

técnico ou preposto que efetivamênte visitou o local, podendo ser juntamênte

assinado com o servidor deste Órgão.

c.2) o prazo pâra vistoria iniciar-se-á no dia útil seruinte eo dâ publicâcão do Edital,

estendendo-se até o ,não
sendo admitida, em hipótese alguma, qualquer alegação de desconhecimento, total ou
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parcial, da obra após a licitação. A licitãnte deverá agendar a vistoria junto à Secrêtarlâ

Municipal de Âdministração.

qUAUFICAçÂO ECONÔM ICO.FINANCEIRÂ

a) certidão Negativa de falência e recupeÍação iudicial expedida pelo distribuidor para este fim,

datada de, no máximo,90 (noventa) dias corridos anteriorês à data de recebimento dos

envelopes, se outro prazo não for definido na própria certidão.

b) Termos de abertura e encerramento do livro diário, termo de autentrcação ou outro

documento que comprove o registro do livro diário nâ.lunta Comercial, Balanço Patrimonial na

forma da Lei e demonstrativos contábeis do último exercício em conÍormidade com a Lei vigente

devidamente registrado na lunta Comercial da sede da empresa. Os balanços das Sociedades

Anônimas ou por Açóes, deverão ser apresentados em publicações do Diário oficial.

c) O licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEl), deverá apresentar os

Termos de abertura e encerramento do livro diário, termo de autenticação ou outro documento
que comprove o registro do livro diário nê Junta Comercial, Balanço Patrimonial e demonstrativos

contábeis nos moldes do item 10.10.2 conforme determinêção do Tribunal de Contas da União

através do Acórdão TCU ne 133/2022 Plenário.

d) As empresas constituídas a menos de 01 (um) ano, deverão aprêsentar o Balanço de Abertura

registrado na.lunta Comercialdo localda sede da empresa em conÍormidade com a Leivigente.

e) As empresas que fizerem sua escrituração por meio sped fiscal previsto no Decreto Ne

1.800/96 em seu art. 78-A deverão apresentar o balanço via SPED juntamente com recibo de

entrega-

f) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguâis ou superiores â

1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulantê + Rêalizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Pâssivo Não Circúlânte

Àtivo Tôtal

Pãssivo Circulante + passivo Não Circulante

Ativo Circulantê

Passivo Clrculântê

g) As empresas que apresentarem resultâdo inferior a 1 (um) em qualquer dos índices solicitados,

deverão comprovar, o patrimônio líquido mínimo de 10 % do valor total arrematado
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LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total

Passivo circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante

s.1.s.1 JUSTTFTCATTVA DOS íNDICES CONTÁBEIS PARA A AFERIçÃO DA qUALIFICAçÃO ECONôMICO -
FINANCEIRA.

A Constituição Federal, em seu artigo 37, XXl, expressamente dispõe que o processo de licitação

pública somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia

do cumprimento das obrigâções.

Desta forma, a Lei de Licitações, ao tratar do assunto, versou em seu artiSo 31, § 5s que:

"5-'A comprovação de boa situação financeira da emprêsa será feita de forma objetiva, através do

cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no processo administrativo

da licitação que tenha dado início ao certâme licitatório, vedada a exigência de índices e valores não

usualmente adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das

obrigações decorrentes da licitação"

Da leitura do dispositivo supra, depreende-se, preliminarmente, quatro características a respeito da

forma de se apurar a qualificação econômico-financeira do licitante:

1. a boa situâção financeira deverá ser comprovada de forma objetiva, ou seja, concreta, exata;

2. os índices contábeis deverão estar expressos no ato convocatório;

3. o índice escolhido deverá estarjustificado no processo licitatório; e

4. será vedada a utilização de índices não adotados usualmente.

Realizamos pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios e

opinamos pela utilização dos seguintes índices contábei5:

Liquidez Corrente:

LC = _Ativo Circulante_

Passivo Circulante

cujo resultado deverá ser ">" (maior ou igual) a 1,00

n
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O resultado ">" (maior ou igual) a 1,00, demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo,

relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dívidas também de curto
prazo, de forma que não será aceitável resultado menor do que 1,00, pois demonstra que a empresa

não possui recurso financeiro para honrar suas obrigações de curto prazo, o que pode inviâbilizar a

continuidade das atividades da empresa.

Liquidez Geral:

LG = Àtivo Circulânte + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Éxigível a Longo Prazo

cujo Íesultado deverá ser ">" (maior ou igual) a 1,00

O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de paSamento da empresa a longo prazo,

relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas também

de curto e de longo prazo, sendo vedado o acêitê de índice menor do que 1,00, que demonstra que a

empresa não possui recursos financeiros suficientes pâra pagâr as suas dívidas a longo prazo, o que

pode comprometer a continuidade das empresas.

Solvência Geral:

ISG = ATIVo TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE

aujo resultado deverá ser ">" (maior ou iBUal) a 1,oo

o índice de solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), pâra

pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes.

PaÍa os três índices (lLG, ILC e ISG), o resultado ">" (maior ou igual) a 1,00 é indispensável à

comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado (1,20; 1,30; 1,50;

etc.), melhôr será a condição da empresa.

Diante de todo o exposto, justiÍlcamos que escolhemos esses índices, por retratarem a situação

financeira equilibrada, que aumentam consideravelmente o universo de competidoÍes:

. ILC: maior ou igual a 1,00;

. ILG: maior ou igual a 1,00;

. ISG:maior ou igual a 1,00.

Ante o exposto, essa exigência deve constar do Edital para demonstrar a situação EQUILIBRADA das

licitantes, traduzindo os critérios objetivos do disposto no art. 37, XXl, da Constituição Federal, uma

vez que a contratação de empresa em situação EQUILIBRADA é o mínimo que esta Administração

Pública deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato afastando âssim, os

licitantes com uma situação DEFICITÁRIA, uma vez que estes colocam em risco a execução do
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contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelêcem um

"mínimo" de segurança na contratação.

Nesse sentido, justiÍicamos que os índices estabelecidos acima, atendem ao disposto no art. 31, § 5e,

da Lei 8.666/93, pois permitem a comprovação da situação finânceira da empresa de forma objetiva,

foram estabelecidos em valores extremamente razoáveis e usualmente adotados para avaliação da

situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois

foram estabelecidos em pâtamares mínimos aceitáveis. JUSTIFICATIVA DOS Ít'totCeS CONrÁertS paRa

A AFERrçÃO DA QUALTFTCAÇÃO ECONÔMtCO - FtNANCETRA.

A Constituição Federal, em seu artigo 37, xxl, expressamente dispõe que o processo dê licitação

públicâ somente permitirá as exigências de quãlificâção técnica e econômica indispensáveis à garantia

do cumprimento das obrigaçôes.

Desta Íorma, a Lei de Licitações, ao tratar do assunto, versou êm seu ârtigo 31, § 5e que:

"5e A comprovaçâo de boâ situação financeira da empresa será Íeita de forma objetiva, através do

cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no processo administrativo

da licitação que tenha dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não

usualmente adotados para correta avâliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das

obrigações decorrentes da licitação"

Da leitura do dispositivo supra, depreende-se, preliminarmente, quatro características a respeito da

forma de se apurar a qualificação econômico-financeirâ do licitante:

1. a boa situação financeira deverá ser comprovada de forma objetiva, ou seja, concreta, exata;

2. os índices contábeis deverão estar expressos no ato convocatório;

3. o índice escolhido deverá estarjustificado no processo licitatório; e

4. será vedada a utilização de índices não adotados usuâlmente.

Realizamos pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios e

opinamos pela utilização dos seguintes índices contábeis:

Liquidez Corrente:

LC = _Ativo Circulante_

Passivo Circulante

cujo resultado deverá ser ">" (maior ou igual) a 1,oo

O resultâdo ">" (maior ou igual) a 1,00, demonstra a capacidade de pagamento a curto prâzo,

relacionando tudo que se converterá em dinhelro no curto prazo com as dividas também de curto
prazo, de forma que não será aceitável resultado menor do que 1,00, pois demonstra que a empresa

não possui recurso financeiro para honrar suâs obrigações de curto prazo, o que pode inviabilizar a

continuidade das atividades da empresa.
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cujo resultado deverá ser ">" (maior ou igual) a 1,00

o índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo prazo,

relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prêzo com as dívidas também

de curto e de longo prazo, sendo vedado o aceite de índice menor do que 1,00, que demonstra que a

empresa não possui recursos financeiros suficientes para pagar as suas dívidas a longo prazo, o que

pode comprometer a continuidade das empresas.

solvência Geral:

ISG = ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE

Liquidez Geral:

LG = Ativo Circulânte + Realizável a Longo Prazo

Passivo circulante + Exigível a Longo Prazo

cujo resultado deverá ser ">" (maior ou igual) a 1,00

o índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para

pagamento do total de suas dívidas. Envolve êlém dos recursos líquidos, também os permanentes.

Parâ os três índices (lLG, ILC e ISG), o resultado ">" (maior ou igual) a 1,00 é indispensável à

comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado {1,20j 1,30; 1,50;

etc.), melhor será a condição da empresa.

Diante de todo o exposto, justificamos que escolhemos esses índices, por retratarem a situação

financeira equilibrada, que aumentam consideravelmente o universo de competidores:

. ILC: maior ou igual a 1,00;

. ILG: maior ou igual a 1,00;

. ISG: maior ou igual a 1,00.

Ante o exposto, essa exigência deve constar do Edital para demonstrar a situação EQUILIBRADA das

licitantes, traduzindo os critérios objetivos do disposto no art, 37, XXl, da Constituição Federal, uma

vez que a contratação de empresa em situação EQUILIBRADA é o mínimo que esta Administração

Pública deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato afastândo ãssim, os

licitantes com uma situação DEFICITÁRIA, uma vez que estes colocam em risco a execuçâo do

contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estâbelecem um

"mínimo" de segurança na contratação.
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Nesse sentido, justificamos que os índices estabelecidos acima, atendêm ao disposto no art. 31, § 5s,

da Lei 8.666/93, pois permitem a comprovação da situação financeira da empresa de forma objetiva,

foram estabelecidos em valores extremamentê razoáveis e usualmente adotados para avaliação da

situação financeira das empresas e não frustÍam ou restringem o carátêr competitivo do certame, pois

foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis.

DECI.ARAçÃO DE TRABATHO DE MENOR

a) Declarâção expÍessa de que cumpre o preceito constitucional quanto à proibição de

trabalho noturno, pêrigoso ou insalubre a menores de dezoito ânos ê de qualquer trabalho

a menores de dezesseis anos, salvo nã condição de aprendiz, a partir de quatorue anos

(ANEXO Vr).

DECTARAçÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

a) As microempresas ou empresas de pequeno porte devêrão comprovar o respectivo

enquadramento mediante apresentação de declaração, conforme modelo constante no

Anexo lX a este Edital.

5.1.6.

5.1.7.

5.1.8.

b) Alem da reÍerida declaÍação, a comprovação da condição de microempresâ ou empresa de

pequeno porte pelo empresário ou sociedade, será efetuada mediante Certidão erpedida
pelâ runta Comercial, conforme o Art. 8e da Instrução Normativa Diretor do Departamento

Nacional do Registro do Comércio - DNRC ne 103 de 3O|O4/2OO7 publicado no D.O.U. em

221Os12007.

DECTARAçÂO DC EI.AEORAçÃO INOEPENDENTE DE PROPOSTA

a) Declaração expressa, sob as penas da lei, em especial quanto ao disposto no art. 299 do

Código Penal Erasileiro, acercâ dâ formulação independente dâ Proposta pelo licitante
participante do presente Certame, conforme modelo constante no Anexo X a este Edital.

5.1.9. DECTARAçÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO QUE OBSTACULIZE A CONTRATAçÀO COM A

ADMTNTSTRAçÃO PÚBUCA (ANEXO V).

5.2. O licitante cadastrado no SICAF - Sistema dê Cadâstro Unificado de Fornecedores, de que trâtã a lN
SLTI/MP N-ô O2/}OLO, que esteja com registro regular nos níveis ll - HABILITAçÃO IURíDICA, lll -
REGULARIDADE FISCAL FEDERAL e lV - REGUI"ARIDADE ESTADUAL/MUNICIPAL, fica desobrigado de

apresentar os documentos exigidos no subitem 5.1, subitens "5.1.2. - HABILITAçÃO IURíDlCA" e "5.1.3 -
REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA", devendo, ainda, apresentar os demais documentos exigidos no

subitem 5.1, assim como:

a) Apresentar a Declaração de Habilitação junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores -
srcAF (ANEXO V[l;
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Durante a análise dos documentos de habilitação, a CPL realizará Consulta consolidada dê Pessoa

lurídica, disponibilizada pelo Tribunal de contas da União - TCU no endereço eletrônico:

<httos://certidoes-a of a oos.tcu.eov.br/>

a) A consulta terá por finalidade a apuração quanto à eventual existência de Declaração de

lnidoneidade e/ou proibição em contratar com a Administração Pública, relativa à licitante

interessada em participar do certame;

b) A licitante que tiver sido declarada inidônea e/ou proibida de licitar com a Administração

Pública ou quê tiver sofrido sanções de Suspensão e/ou lmpedimento por parte do

Município dê CANAPI/AL, será declarada lNABltiTÂDÂ.

5.4. OS DOCUMENTOS DE HABIL deverão ser fornecidos em orisinais ou fotocóoias autenticadas oor

*

5.3.

cartório comoetente ou por membro da cPL do Municíoio de CANAPI ou publicação em órÊão da

imorensa oficial cóoias simoles acomoanhadas do orieinal. que serão apresentados e devolvidos , sendo

vedada a apresenta cão de ouaisquer documentos oor meio de fac-símile, mesmo estando estes

autenticados

5.4.1 As certidões devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de lei

específica ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade de 60 (sessenta) dias,

a partir da data de sua expedição, excetuando-se os atestados de caDacidade técnica

5.5. As microempresas e empresas de pequeno porte devêrão apresentar toda a documentação exigidâ para

efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que estâ apresente alguma restrição,

observando-se, ainda, o seguinte:

a) havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o

prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública,

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. O termo inicial para

contagem do prazo sobredito corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o

vencedor do certame;

b) a não-regularização da documentação, no prazo previsto na alínea anterior, implicará decadência do

direito à contratação, sem prejuízo da cominação das sanções previstas no ltêm 14, deste Edital.

Nessa hipótese, é Íacultado à Administração convocâr os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

6. DAs PROPOSTAS COMERCIAIS

6.1. A PROPOSTA cOMERCIAL deverá ser apresentada por meio do Envêlope nt 02, dêvidamente

contendo em sua parte externa os seguintes dizeres:

(CNPl, Razão Social, Endereço e Telefone do Licitante)

À Comissão Permanent€ de Licitaçâo

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

lacrado,

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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ENVELOPE O2 _ PROPOSTA COMERCIAL

CADA PROPOSTA COMERCIAL, necessariamente, deverá preencher os seguintes requisitos:

al Conter planilha orçamentária, elaborada conforme indicado no ÂNEXO I (proJêto báslcol, deste

edital, sendo os vâlores unitários e totais, graÍados apenas em algarismos, e o valor global, em

algarismo e por extenso. (ÂTENçÃO: como forma de agilizar os trabalhos dâ Administração Pública,

entregar as planilhas orçamentárias também em mídia digital "CD" compatíveis com o software

Excel);

a.1) A licitante não poderá ofertar valor unitário de subitem com preço superior ao indicado nas

"Planilhas Orçamentárias" constantes no ANEXO I (projeto básico), deste edital;

a.2) O preço global proposto pela LICITANTE deverá ser inferior ou igual aquele orçado e fixado na

Plânilhâ Orçamentária integrante deste instrumento, Anexo l.

a.3) A planilha orçamentária não poderá divergir, quanto aos quantitativos, daquelas contidâs

ÂNEXO l(Prolêto Básico), deste edital.

b) Conter composições dos preços unitários pâra todos os serviços da planilha orçamentária,

apresêntadas nos formatos contidos no ANEXO I (Proieto Básicol deste edital;

b.l) o valor da mão-de-obra não poderá ser inferior ao fixado na Convenção Trabalhista - sindicato

da categoria em Alagoas.

cl Conter as respectivas composições unitárias dos percentuais propostos para Encargos

sociais/trabâlhistas e BDI (Bonificação e Despesas lndiretas), de igual forma no indicado no ANEXO I

(Projeto Básico e Executivo), deste edital;

c.ll na composição unitária de tais itens deverão ser observadas as alíquotas e percentuais

fixados em lei para todos os impostos, taxas e contribuições;

d) Conter cronograma físico-fioanceiro, com prazo de execuçâo da obra não superior a 90 (novênta)

dies, nôs moldes indicâdos no ANEXO I (Projêto 8ásico) deste edital;

6.2. Os preços da mão de obra e insumos propostos deverão ser condizentes com o mercado local, grafados

na moeda corrente nâcional, sem quaisquêr acréscimos em virtude de expectativa inflacionária ou de

custo financeiro, devendo compreender todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como:

impostos, fretes, seguros, tâxãs, garantiâs, etc, e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

6.3. Recomenda-se que a proposta seja impressa por meio de edição eletrônica de textos, sem rasuras,

emendas ou entrelinhas; bem como datada, as5inada ê rubricada, por quem de direitô.

6.4. Não serão admitidos cancelamentos, retificações ou alterações nas condiçôes estipuladas, uma vez

entregues os envelopes.

6.5. Poderão ser corrigidos pela Comissão de Licitação quaisquer erros aritméticos (soma e/ou multiplicação)

detectados nas Planilhas que não prejudiquem a composição e compreensão das propostas.
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A proposta comercial que contenha divergências nâ Planilha Orçamentária, êm relâção ao ANExO I

(Projeto Básico) deste edital, será desclassificada.

Na divergência entre os preços globâis e unitários, haverá prevalência destes Últimos.

DO IULGAMENTO, DESE PATE E ADJUDUCACÃO

O JULGAMENTO DA HABILITAçÃO será realizado segundo os critérios abaixo

6.7.

7.

7.1.

a) Será inabilitado o licitante que não apresentâr todos os documentos exi8idos no item 5 destê ato

convocatório;

b) Não será considerado válido, para efeito de cumprimento de obriSação editalícia, o documento

emitido por pessoa jurídica integrante do mesmo grupo comercial, industrial ou empresarial a que

pertença o licitante;

c) Licitante que apresentar qualquer do€umento com data de validade vencida será inabilitado;

d) Concorrente cuja documentação de hâbilitação não atenda aos critérios insertos no subltem 15.9

deste edital, será inâbilitado;

e) Documento com rasuras ou entrelinhas, que ponham em dúvidâ a veracidade dos dâdos, poderá

acarretar a inabilitação do concorrente;

7,2. O IUIGAMENÍO DAS PROPOSTAS será realizado segundo os critérios obietivos abaixo:

a) As propostas que contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrôes - não Íessalvados - poderá

ser desclassificada (caso haja impossibilidade de compreensão);

b) Será desclassificada a5 propostas que não atenda às especificaçóes técnicâs contidas no projeto

básico e nos projetos técnicos;

c) Desclassificar-se-á as propostas que não indiquem todas as informações exigidas no item 6 deste

edital;

d) As propostas que não atendam aos critérios insertos no deste edital (no que couber) será

desclassiÍicada;

e) Âs propostas, cujas planilhas orçâmentárias contenham divergências (em relação àqueles indicados

no ÂNEXO l) quanto aos quantitativos e às respectivas composições indicâdãs, seÍá desclassificada;

f) Será desclassificada propostas que contenha preços superiorês aos indicados nâs "Planilhas

Orçamentárias" constantes no ANEXO I (Projeto Básico) dêste edital;

g) Os licitantes que apresentarem propostas com preço global inexequÍvel (conÍorme art. 48, lnc. ll, da

Lei 8.666/93), será desclassificada;

9.1) considerar-se-á inexequível, para fins de julgamento do presente certame, proposta cujo

valor global seja inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

1. média aritmética dos valores das propostas superioÍes e 50% (cinquenta por cento) do

valor orçado pela Administração, ou

2. valor orçado pela administração.
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g.2l do licitante classificado cuja proposta global for inferior a 8lr% (oitenta por cento) do menor

entre os valores a que se refere a alínea "9.1", será exigida, como condição de assinatura do

contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no subitem 11.1

deste edital, igual a diferença entre o vâlor resultante da alínea "8.1" e o valor da respectiva

proposta.

h) Propostas que contenham valores simbólicos, irrisórios ou iguais a zêro (inclusive quanto aos itens e

subitens dâ planilha orçamentária ou dâ composição unitária das obras), de acordo com o
estabelecido no art. zl4, § 3e, da Lei 8.566/93, será desclassificada;

i) A classificação final das propostas, no presente certame, será realizada com base no critério objetivo

de MENOR PREçO 6tOBAt, sendo considerado para tãnto as propostas aduzidâs pelos licitantes

habilitados na primeira fase da licitação que atendam os demãis critérios de julgamento.

Em caso de dissenso, os preços unitários prevâlecerão sobre os totais, e os valores por extenso, sobre os

numéricos.

Não será levada em consideração, para efeito de julgamento da Proposta Comercial, qualquer vantagem

não prevista neste edital.

Será assegurado direito de preferência de contratação para as microempresas e emprêsas de pequeno

porte, havendo "empate" nas condições previstas no art. 44 da LC ne, 723/2006',

a) Entende-se por empate aquelas situações em que as prôpostas apresentadas pelas microempresas e

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dêz por cento) superiores à proposta mais

bem classificada.

Ocorrendo o empate, nos termos do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) À microemprêsa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta

de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em

seu favor o objeto Iicitado;

b) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pêqueno porte, na formada alínea

anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem

7.5 desta cláusula, na ordem clãssificatória, pâra o exercício do mesmo direito;

c) No caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.5 d€sta cláusulâ, será Íealizado sorteio

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

d) Na hipótese da não contratação nos termos previstos nas alíneas anteriores deste subitem, o objeto

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

e) Para os fins das alíneas "a" e "b" deste subitem, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais

bem classificada será convocada, pela Comissão de Licitação, pãra apresentar novâ proposta após a

análise da classificação das propostas, sob pena de preclusão.
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O disposto nos itens 7.5 e 7.6 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

Não haverá qualquer tipo de preÍerência entre microempresas e empresas dê pequeno porte.

Não existindo nenhuma empresa que se enquadre nas condições previstas no subitem 7.5 e havendo

âbsoluta iguâldade de preço global, entre duas ou mais propostas classificâdas, a Comissão procederá ao

desempate, mediante sorteio na própria sessão pública de julgamento, ou em data previâmente

divulgada, na presença dos licitantes interessados e dos membros da Comissão de Licitação, conforme

previsto no § 2s, do art. 45, da Lei 8.666/93.

. O Prefeito HOMOLOGARÁ, caso julgue conveniente, a decisão da CPL e, êm seguida, ADJUDICARÁ o

objeto ao licitante vencedor, sempre em obsêrvância a ordem de classificação, definida segundo os

critérios objetivos de julgamento fixados neste editã1.

DO PROCEDIMENTO

ã

7.7.

7.8.

7.9.

7.70

8

8.1. Nenhum documento e/ou Droposta serão recebidos pela CPL depois de aberta a sessãô, assim como não

se admitirá qualquer adendo e/ou alteração, de sorte oue se recomenda a todos os interessados que se

n ntifi do no reâ mbulo no mínimo 30 trinta mrn

8.2.

8.3

previsto para o início da sessão

Apenas será permitido aos concorrentes um único representante legal para manifestar-se em seu nome,

desde que âpresente documento conforme modelo constante do ANExo lV ou qualquer outro

documento hábil parâ tanto.

O concorrente que não constituir representante legal fica impedido de realizar registros em ata, assinar

documentos, recorrer ou praticar quaisquer atos na sessão.

o recebimento dos envelopes nes 01 e 02, e os demais procedimentos, deverão ser realizados no dia,

horário e local indicados no preámbulo, devendo 05 trabalhos ordenarem-se como segue:

a) De início, identificar-se-ão as pessoas presentes e os respectivos concorrentes íepresentados, assim

como recolher-se-ão todos os envelopes "PROPOSTA COMERCIAL" e "DOCUMENTAÇÃO", exibindo-se,

caso haja, os envelopes enviados antecipadamente; sendo registrados todos os concorrentes, do qual

emitir-se-á a lista de presença;

b) A seguir, proceder-se-á à abertura do(s) Envelope(s) ne 01, sendo os documentos contidos nos

mesmos rubricados pelos membros da CPL e franqueados aos presentes para exame, conferência e

rubricas (apenas representantes legais). Na ocasião, será esclârecido pelo Presidente da CPL que

qualquer contestação e/ou impugnação, referente a essã documentação, poderá ser formalizada

naquele momento pêra registro em ata;

c) Prosseguindo as atividades, a Comissão analisará a documentação apresentada no Envelope n-o 01,
juntamente com possíveis registros realizados, frente aos termos do edital e dâ legislação vigente,

divulgando em seguida o resultado da habilitação, ou encerrará a sessão para proceder a possíveis

diligências que se façam necessárias para obter melhores condições de análise, intimando os

8.4
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representantes legais dos licitantes a comparecerem a uma nova sessão, na qual haverá continuidade

do julgamento da habilitação e divulgação do resultado do mesmo, na dãta então estabelecida,

ficando neste caso, os envelopes "PRoPosTA CoMERclAL", após rubricados nos respectivos fechos

pelos membros da Comissão e presentes, sob a guarda da primeira, sendo tudo consignado na ata dos

trabalhos a qual será devidamente assinadaj

d) Caso não estejam presentes os representantes legalmente constituídos de todos os licitantes à sessão

de julgamento e divulgação do resultado da habilitação, a comissão procederá ao encaminhamento do

extrato deste para ser publicado, nos termos do itêm 13.8 deste instrumento convocatório,

permanecendo em poder da Comissão os envelopes ne 02 devidamente lacrados. Transcorridos os

prazos recursais e mantida a decisão, serão devolvidos os envelopes das empresas inabilitadas, no

decorrer de 05 (cinco) dias úteis e divulgada a data dê sessão de abertura dos envelopes ne 02;

e) Por fim, a Comissão intimará os representantes legais dos licitantes hâbilitâdos à comparecerem a

sessão de abertura dos envelopes "PROPOSTA COMERCIAL", podendo julgá-las na ocasião ou encerrar

a sessão para lograr melhores condições de análise, informando na oportunidade ãos presentes a dêta

dê sessão de continuação deste julgamento e consequente, divulgação de seu resultado. Em caso de

não estarem presentes os representantes de todos os concorrentes, será encaminhado extrato deste

resultado para ser publicado na forma do item 13.8 deste ato de convocação, sendo tudo consignado

na ata dos trabalhos a qual será devidamente assinada.

8.5. Caso todos os licitãntes sejam inabilitãdos ou todas as propostas forem desclassificadas, a CPL poderá

fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para ê apresentação de nova documentação ou outras

propostas, escoimadas das causas que ocasionaram ãs inabilitações ou desclassificêções, conforme o art.

48, § 3", da Lei ne 8.655/93.

8.6. Encerrada a fase de habilitação, descabe desistência de proposta, salvo se por motivo justo decorrente de

fato superveniente e aceito pela CPL, conforme art. 43, § 6e, da lei ne 8.666/93.

8.7. Vencida a fase de habilitação dos concorrentes e abertas as Propostas Comerciais, não cabe eliminação de

licitante por motivo relacionado à Íase de habilitação, sâlvo em razão de fatos supervenientes ou só

conhecidos após o julgamento e acatado pela CPL, nos termos do art. 43, § 5s da Lei 8.666/93.

9. DAS OBRIGACôÊS DAS PARTES

9.1. o óRGÃo obriga-se a:

a) Realizar a presente licitação observando os princípios dã isonomia, le8alidade, impessoalidade,

publicidade, probidade administrativa e vinculação a este edital, e outros correlatos; e,

b) Aplicar as penalidades indicadas no item 14 deste edital, no caso de descumprimento de obriBação;

bem como levar ao conhecimento das autoridades judiciárias competentes quanto às irregularidades
que representem ilícitos penais ou civis.

9.2. O LICITANTE obriga-se a:

a) Observar todas as formalidades legais exigidas neste Edital;
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b) Observar os prazos e zelar pelo cumprimento dos dispositivos da Lei 8.666/93;

c) Responsabilizar-se pelo disposto nas respectivas propostas e pelos atos de seus rêpresentantes

legais;

d) Além daquelas previstas neste edital, e de outras decorrentes do cumpÍimento de normas

regulamentares, são de obrigação do ADJUDICATÁRlo:

d.1) ãtualizar, quando necessário, a documentação de habilitação;

10. DA DOTAçÃO ENTÁRIA

10.1. A despesa com a prestação dos serviços de que trata o objeto deste editâ|, correrá à conta do crédito

orçamentário para o exercício financeiro de 2020.

órgão: 09.00 - Secretaria Municipal de obras
Unidade Orçamentária: 0990 - Secretaria Municipal de Obras

Funcional Programática: 1007 - Construção E/OU Recuperação de Praças

Elêmênto de Despesa: 4.4.9.0.51 - Obras ê lnstalações

11. DO CONÍRATO

11.1. A minuta do termo de contrato (ANEXO ll), que é parte integrânte deste edital, estando de acordo com as

especificações técnicas constantes do Projeto Básico e demais anexos, indica todas as condições legais de

execução da obra/serviços de engenharia em tela, inclusive previsão de hipóteses de inexecução ê

rescisão do contrato.

11.2. A vigência do Contrato inicia-se na data de sua publicação no Diário Oficial do Município, encerrando com

o recebimento definitivo dos serviços.

11.3. O prazo de execução da obra objeto desta licitação será de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado,

mediante justificativa e autorização do Prefeito, nos casos previstos no art. 57, § 1e, da Lei 8.565/93.

11.4. O licitante vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados da data de convocacão oor esta

Prefeitura, para assinatura do termo de contrato, podendo ser este prazo Drorloqado, u!!!fCz--pa!,9!êl
oeríodo, desde oue devidamente iustificado

11.5. Caso o adjudicatário recuse-se a cumprir o Íixado no último item, faculta-se à Administração convocar os

licitantes remanescentes, sempre em ordem de classificação, para o fazerem nas mesmas condiÇões

orooostas oelo inadimplente ou revogar a presente licitação, de acordo com o art. 64, § 2e, da Lei ne

8.666/93

11.6. A recusa a que se refere o item anterior carãcterizâ o descumprimento totãl da obrigação assumida,

sujeitando o inadimplente às sanções administrativas previstas no itêm 13 deste ato convocatório, sem

prejuízo de outras penalidades legalmente estabêlecidas; o mesmo não ocorrendo, caso o(s) licitante(s)

remanescente(s) recuse{m)-se â assinar o termo de contrato, nas mesmas condiçôes propostas pelo

adjudicatário, conforme o art.81, da Lei ne 8.666/93.
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11.7. Não será permitida a subcontratação total do objeto, a transferência ou a cessão dâs futuras obrigações

contratuais a terceiros; bem como, associação, cisão ou incorporação por parte da CONTRATADA.

11.8. Será permitidâ a subcontratação parcial do objeto nos termos definidos na lêi 8.666/93.

12. DOs RECURSOS E DA PUBLrcacÃo

12.1.

L2.2,

12.3.

t2.4.

12,5.

t2.6.

12.7.

Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar os termos deste edital, devendo protocolar o pedido até

5 (cinco) dias úteis antes da dâtâ fixada para a abêrtura dos envelopes documentação, conforme

preceitua o art.41, § 1e da Lei 8.666/93-

Os interessados em participar do presente certamê poderão impugnar as falhas que viciem este ato

convocatório até o segundo dia útil que anteceder o início do presente certame, nos termos do art. 41, §

2s da Lei 8.666/93, não ficando o impugnante impedido de participar do certame, de acordo com o art.

41, § 3e da mesma Lei.

É admissível recurso administrativo em qualquer fase da licitação, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis a contar

da dâtâ dã intimação do ato ou lâvratura da ata, nos casos previstos no art. 109, l, da Lei 8.666/93.

Os recursos previstos no artigo 109, inciso l, alíneas Lei 8.666/93, terão efeito suspensivo e

apenas poderão ser interpostos, sob pena de preclusão, no prazo previsto no item anterior deste

instrumento.

O recurso administrativo será dirigido à instância competente, por intermédio do Presidente da Comissão,

que comunicará o teor do mesmo âos demais licitantes, dispondo, esses, de 05 (cinco) dias úteis para

impugnáJo. Depois de transcorrido este prazo, a Comissão poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de

5 (cinco) dias úteis, ou, nesse prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, à superior consideração do

Prefeito, conÍorme preceitua o art. 109, §§ 3e e 4e, dâ 1ei8.666/93.

Tal petição deverá ser apresentada, em uma única via, em papel timbrado do recorrente, datilografado,

ou impresso mediante edição eletrônica de textos, e conterá, obrigatoriamente, as razões de recorrer ou

pedir, devidamente fundêmentado.

Não será conhêcido o recurso administrativo ou impugnação de edital cuia petição não cumpra os

pressupostos de admissibilidade, em especial quanto à tempestividade.

12,8. O resultado do iulgamento da Íase de habilitacão, ou de oroDosta, caso não esteiam oresentes à sessão de

licitant ra ublicado no Diário Oficial do Munací

CANAPI. em observância ao que o receitua o art. 109. § 1e da 1ei8.666/93

13. DAS SANCÕES ADMINISTRÂTIVAS

13.1. O descumprimento de obrigação fixada no presente edital e a recusa injustificada do adjudicatário em

assinar o termo de contrato sujeitarão o licitante, gârãntida a prévia defesa, expressa no art. 87, caput, da

Lel 8.656/93, às seguintes penalidôdes:

Multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor estimado da obra/serviços; e,a)
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b) Suspensão têmporária de participação em certame licitatório e impêdimento de contratar com êste

órgão por prazo não superior a 2 (dois) anos.

c) DeclaraÉo de inidoneidade, que o impede de participar de licitações, bem como de contratar com â

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes dâ punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13,2. A multa de que tíata o item anterior, caso sejâ âplicada, deverá ser depositada, em até 02 (dois) dias

úteis, contadas da decisão, a crédito do Município, sob pena de ser encaminhada para inscrição na Dívida

Ativa do Município;

13.3. A critério da Administração, nos termos do § 2e do art. 87 da Lei 8.665/93, as sanções previstas no itêm

14.1, alíneas "a" e "b", poderão ser aplicadas cumulativamente-

14. DAS DtS POSICóES GERAIS

á

14.1

74.2.

14.3

74.4

14.5.

14.6.

74.7 .

14.8.

O Prefeito de CANAPI, relativamente à presente licitação, poderá revogá-la por interesse público, e deverá

anulá-la por ilegalidade, sempre atrãvés de despacho fundamentado.

Os fatos ocorridos durante o pÍocessamento do presente certame e não previstos entre as regras deste

ato convocatório, serão resolvidos pela comissão Permanente de Licitação, à luz dos ditames albergados

na legislação pertinente às licitaçóes e, de forma suplementar, com base na legislação específica aplicada

à engenharia.

A não impugnação tempestiva dos têrmos deste ato de convocação e/ou participação no presente

certame implica nâ aceitação plena e irrevogável das normas constantês do mesmo, independentemente

de declaração expressa.

Os prazos legalmente estabelecidos à tramitação da presente licitação serão contados excluindo-se o dia

do início e incluindo-se o do vencimênto, considerando-se, para tanto, os dias consecutivos, exceto

quando for explicitamente disposto em contrário, conforme estabelece o art. 110, da Lei ne 8.566/93.

É facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, sempre em ordem de classificação, ou

revogar a presente licitação independentemente das sançôes administrativas cabiveis, nas circunstâncias

contidas no art. 64, da Lei 8.666/93.

As Propostas comerciais terão validãde de 60 (sêssenta) dias corridos, contados da data aprazada para a

apresentação das mesmas, nos termos do art. 64, § 3e, da Lei 8.666/93.

simples omissões e/ou falhas irrelevantes e sanáveis, que não causem prejuízos à Administração, poderão

ser relevadas, em nome do interesse público e do princípio da competitividade.

A intêgra de todos os pro.ietos e informaçõês complementares encontram-se disponível na Comissão de

Licitação e será fornecido a cada empresa, mediante o fornecimento de um CDROM para Sravação e

comprovante de recebimento, das Shoomin às 12hoomin;

Toda a documentação exigida neste edital deverá ser emitida em nome do licitânte, com o número do

cNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte:

14.9

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ No r2.367.892/0001-42
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a) no caso em que o licitante seja matriz, a documentação dêverá ser emitidâ com CNPJ da matriz; ou,

b) no caso em que o licitante seja filial, a documentação deverá ser emitida com CNPJ da filial, exceto

quanto à Certidão Negativa de Débito junto a Receita Federal do Brasil, desde que constê no próprio

documênto a validadê para a matriz e a flllal; como também, quanto ao Certificado de Regularidade de

Situação (FGTS), para o licitante que proceda ao recolhimento dos encargos dê forma centralizada,

devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorizaÉo para a centralização.

ou;

c) em caso de licitante for matriz, e o executor do contrato for Íilial, a documentação deverá ser

apresentada com CNP., da matÍi, e da filial, simultaneamente;

d) será dispensada a apresentação, no nome e no cNPl também da filial, daquele documento que pela

própriâ nâtureza apenas seja emitido em nome da mâtri2.

14.10, As Licitântes devem preencher o Anexo Xl - Protocolo d€ Recebimento de Edital inserindo os dados

essenciais e encaminhar pelo e-mail licitacao.crnaDi@qmail.com. para recebimento de comunicados,

erratas e demâis informações.

14.11. A Comissão Permanente de Licitação, ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, podeÍá

promover diligências {ârt.43 § 3e da Lei nq 8.666/93) destinadas a esclarecer ou complementar a

instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documentos e/ou informações que deveriam

constar originalmente do processo.

14.12. Maiores esclarecimentos sobrê este Edital serão prestados pela CPL na sede da Prefeitura Municipêl de

CÁNAPI, à Avenidê Joâquim Tetê, 336, Centro, Canapi - Alagoas, CEP: 57.530-000, no horário das

08h00min às 12h00min.

15. FORO

15.1. É competente o Foro da comarca de Canapi - Justiça Estadual para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da

presente licitação.

15.2.

goubr
Oo(ú,Éb asinado diaiLr@nt.

o^vto 0Ê oLn/EtR itsftno
D.ri: 2 ro72o2r oe3s:or-o3oo
v.riÍ,qú.sn hnpsT/v.liráí.iti.aôv.bÍ

David dê Olivêira Ribeiro
Presidente da CPL

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Cenlro - CÂNAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ N. 12.367.892/0001{2

Canapi - Alagoas, 21 de.iulho de 2023.
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ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CoNTRATO DE SERVIÇOS

FAZEM O MUNICíPIO

DE ENGENHARIA, QUE

DE CANAPI E A

ENTRE SI

EMPRESA

coNTRATANTE: O MUNTCÍP|O DE CANAPI/AL, inscrito no CNPI !2.367.8921OO07-42, neste ato representado pelo

Prefeito Municipal, St xxxxx, inscrito no CPF ne xxxxx e Cédula de ldentidade ne xxxxx)o(x;

CONTRATADA: A empresa XXX)O(X, inscrita no CNPJ sob o n. XXXXXXXX e estabelecida na XXXXXXXXXX,

representada pelo seu XXXXXXX, SÍ. XXX)U)UX, inscrlto no CPF sob o n. XXXXXXXXXX, de acordo com a

representação le8al que lhe é outorgada por (...procuração/contrato social/estatuto social...);

INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXX, situada a xxxxxxxxxxxxxxxxx ne xxxx, bairro xxxxxx,

neste Município, neste ato representado pelo(a) secretário(a) xxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) do CPF ne

xxxxxxxxxxxx e Cédula de ldentidade ns xxxxxxxxxxxxxxxx;

Os CONTRATANTES celebram, por força do presente instrumento, ContrataÉo de emprêsa do ramo da

construçâo-civil, para construção de uma praça contendo dois trechos na zona urbana da Cidade de

Canapi/Alagoas, situada na Rua são José Dois, zona urbanâ do Município de canapi/AL - AL., o qual se regerá

pelas disposições da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993, e ainda pelas condiçóes e exigências estabelecidas no

Edital da Tomada de Preços que deu ensejo a esta contratação.

cúusurA r- Do ouETo

O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa do ramo da construção-civil,
para construÉo de uma praça contendo dois trechos na zona urbana da Cidadê dê Canapi/Alagoas, situada na

Rua São José Dois, zona urbâna do Município dê canapi/AL - AL, conforme especiÍicações técnicãs constantes

do Projeto Básico (Anexo I do Edital da Tomãda de Preços n-o 04/2023).

cúUsUtA II - Do REGIME DE EXECUCÃO

O regime de execução da presente avença é a execução indireta e rêgime dê emprêitada por

preço global, sendo oriSinário da licitação na modalidade de Tomada de Preços, sob o ne --12023, do tipo
menor preço.

cúusur-a lll- pos sERvtcos

O objeto deste CONTRATO envolverá a execução integral dos serviços caracterizãdos no Projeto

Básico (ANEXO I do edital da Tomada de Preços np O4l2O23l, devendo ser executados por profissionàis

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ Nô'12.367.8920001-42
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especializados, com metodologias, técnicas, materiais e equipamentos específicos e apropriados, bem como em

estrita observância às normas técnicas vigentes e ao Proieto Básico.

PARÁGRAFO ÚNICO - A responsabilidade técnica pela execução dos serviços em tela será, integralmente, do

profissional (devidamente registrado ou visado .iunto ao CREA competente), indicado na proposta da

CONTRATADA, ou outro que venha a sucedê-lo.

cúUsUtA IV - DAs oBRIGACôES DAS PARTES

As partes que integram a presente relação contratual comprometem-se a cumprir as exigências

dos Parágrafos seguintes, sem prejuízo de quaisquer outras inerentes à boa e fiel execução de seu objeto e

daquelas insertas nas demais cláusulas deste contrato no Projeto Básico (ÂNEXO ldo editel da Tomada de

Prêços ne 04/2023)

PAúGRAFo PRtMEtRo - A coNTRÁTANTE obÍiga-sê a:

a) efetuar o pâgâmênto nas condições e preços pâctuâdos;

b) acompânhâr e fiscalizar a execução contratual, por intermédio de €omissão ou

servidor indicado para este fim, com as atribuiçôes indicadas no Projeto Básico (Anexo I

do Édital da Tomada de Preços ne 04/2023);

c) disponibilizar as condições necessárias à efetivação do serviço, de acordo com as

especifi cações fornecidas.lunto à CONTRATADA;

d) observar para que, durante a vigência do presente contrato, sêjam mantidas todas as

condiçôes de habilitação e qualificação exigidas para contratação, bem como a sua

compatibilidade com as obrigaçôes assumidas;

e) cumprir as demais obrigaçóes dispostas no Projeto Básico (Anexo ldo Edital da

Tomada de Preços ne O4l2O23l.

PAúGRAFo SEGUNDo - A CoNTRATADA obÍiga-se a:

a) Prover condições que possibilitem o início e a realização dos serviços nos prazos

indicados no Projeto Básico (Anexo ldo Edital da Tomadâ de Prêços ne 04/2023);

b) Manter durante todo o período de execução do contrato situação regular da

empresa e dos profissionais envolvidos na obra perante o órgão competente;

c) Promover a anotação, rêgistro, aprovação, licenças, matrículas paÍa obra no INSS e

outras exi8ências dos órgãos competentes com relação à obra, inclusive

responsabilizando-se por todos os ônus decorrentes;

d) Proceder a um minucioso exame de todos os elementos técnicos fornecidos pela

CONTRATANTE para a perfeita execução da obra;

e) Providenciar alvará de construção junto à Prefeitura Municipal de CANAPI antes do

início da obra;

Avenida Joaquim Telê, 336 - Cenlro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Nô 12.367.892/0001-42
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fl Submeter à aprovação da CONTRATANTE, nas hipóteses de necessidêde de

subcontrãtaçôes, o nome da(s)empresa(s) indicada(s)como subcontratada(s);

g) Apresentar antes do início da obra, o cronograma fÍsico-financeiro detalhâdo (deve

constar o desenvolvimento de todos os itens e subitens), tomando como modelo o

cronograma âpresentâdo na licitação. O cronograma deve ser elaborado procurando-se

máxima fidelidade ao processo construtivo adotado e a efetiva exequibilidade;

h) Fornecer e manter no local da obrâ, com fácil acesso à fiscalizêção, um "Diário de

Obras e Ocorrências" no qual a5 partes lançarão diaÍiamente os eventos ocorridos,

servindo para dirimir dúvidas, quando for o caso. O referido diário, encadernado e

contendo as inÍormações relativas à obra com folhas numeradas e em duas vias, dãs

quais uma destacável. A via do CONTRATANTE do diário de obras será inserida nos autos

e deverá ser entregue obrigâtoriamente a cada período de 30 dias, com tolerância de 05

dias da data final do período, acompanhando a nota fiscal/Íatura, O não cumprimento

implicará na suspensão temporária do pagamentô até o devido adimplemento;

i) Entregar os documentos previstos em contrato nos prazos fixados, incluindo o

Relatório de serviços Executados (contendo todas as atividâdes desenvolvidas no

período, incluindo todas as alterações dos projetos e/ou serviços) ao final de cada etapa

e, sempre que o Fiscal do Contrato exigir pareceres técnicos sobre os fatos relevantes

ocorridos no transcorrer da execução dos projetos e/ou serviços;

i) Apresentar mensalmente, em conjunto com as notas/faturâs relativas a cada uma das

etapas, a cópia autenticada dos comprovantes dos recolhimentos relativos à Seguridade

Social, referentes ao do mês anteíior;

k) comunicar por escrito ao Fiscal do contrato a conclusão dâ obra e indicar preposto

para acompanhar as vistorias pâra recebimento provisório e definitivo da obra;

l) Fornecer, quando solicitado, ao Fiscal do Contrato cópiãs das notas fiscais dos

materiêis e equipamentos empregados na obra;

m) Entregãr ao Fiscal do Contrato, ao término da obra e antes do recebimento

provisório, os seguintes documentos:

l. Aprovação nos órgãos competentes, quando exigível, dos pro.ietos que

sofreram modificações no decorrer da obra;

ll. Documentos de garantia e manuais completos (instalação, manutenção,

operação e outros que sejam necessários) dos equipamentos instalados

na obra;

lll. Os projetos atualizados com as alterações eventualmente ocorridas no

decorrer da obra, em meio ótico (CD-Rom ou DVD Rom) e uma via

impressa assinada pelos respectivos responsáveis técnicos pelas

execuçôes (As Built);

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N.'12.367.8920001-42
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PAúGRAFO TERCEIRO - Sem pre.iuízo das obrigaçóes acima indicadas, competê, outrossim, à cONÍRATADA:

al Executar a obra sob a responsabilidade técnica do(s) profissional(is) detentor(es)

do(s) atestado(s) apresentado(s);

b) Manter preposto no local da obra, engenheiro residente, com formação profissional

devidamente comprovada, anotado no órgão competente como um dos responsáveis

técnicos pela execução da obra, que assuma perante a fiscalização do contrato a

responsabilidade de deliberar sobre qualquer detêrminação de urgência quê se torne

necessária;

c) Manter um mêstre de obra ou técnico em edificaçôes residente, com comprovada

experiência no obieto do presente contrato;

d) Assumir todos os ônus, encargos sociais, trâbalhistas, fiscais e previdenciários

concernentes à execução de seus sêrviços, inclusive os resultântes de acidentes no

trabalho e incêndios;

e) observar, quanto ao pessoal, às disposiçóes da lei de nacionãlizâção do trabalho;

0 Retirar do local da obra qualquer empregado que não corresponder à confiança ou

perturbar a ação da fiscalização, nos termos da notificação desta;

g) Responder pelas perdas e danos causâdos por seus sócios, empregados, prepostos

ou subcontratados, ainda que involuntariamente, às instalações dos prédios, mobiliários,

máquinas, equipamentos e demais bens do Município ou de propriedade de terceiros,

durante a execução da obra;

h) Responder por quaisquer acidentes que possam ser vítimas seus empregados,

servidores públicos ou mesmo terceiros guando da prestação dos serviços;

il Acatar, cumprir e fazer cumprir por parte de seus empregados, as disposiçôes

contidas na lêgislação específica do trabalho;

jl Providenciar instalações provisórias as suas custas e independentes do CONTRATANTE

(sanitários, barÍacôes de obra, abastecimento de água, esgotamento sanitário, energiâ e

teleÍone) inclusive com medições independentes quando for o caso. As instalaçõês

provisórias serão registradas no nome da CONTRATADA.

k) Êfetuar as suas expênsas todos os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas

técnicas oficiais para a boa execução do ob.ieto do contrâto;

l) Responsabilizar-se pela guarda, segurança e proteção de todo o material,

equipamento e ferramentas utilizadas na obra, até a conclusão dos trabalhos;

m) Fornecer, para emprego na execução das obras, somente mâteíial de primeira mão

e qualidade, bem como observar, rigorosamente, as especificações técnicas e as
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regulamentaçôes aplicáveis a cada caso, especialmênte as recomendações das Práticas

dâ ADMINISTRAçÃO;

n) Acãtar as decisôes e observações feitas pelo Fiscal do Contrato, que serão

formuladas por escrito em duas vias e entregues mediãnte recibo ou registrada no

"Diário de obras ou Ocorrências";

o) Retirar, nos termos da notiÍicação da fiscalização, todo o materiâl rejeitado, bem

como demolir e refazer imediatamente, por sua conta, tudo o que for impugnado, quer

em razão de material ou da mão-de-obra. Os materiâis possíveis de reaproveitamento

serão retiÍados e âcondicionados conforme orientação da Íiscalização;

p) Sempre que pretender aplicar material ou equipamento "similaÍ" na execução da

obra, submeter à CONTRATANTE, por intermédio do Fiscal do Contrato, a

correspondente consulta, acompanhada de laudos ou pareceres e levantamento de

custos parê análise e decisão, não servindo tal consulta para justificar o não-

cumprimento dos prazos previstos no contrato;

q) Adotar os critérios de segurança previstos nâs normas especíÍicas, tanto para seus

empregados, quanto para a execução dos serviços.

r) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários,

transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe,

indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados ou prepostos,

pelo desempenho dos serviços objeto deste pacto, ficando a CONTRATANTE isênta de

qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

sI Ressarcir os eventuais pre.juízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros,

provocados por atos omissivos ou comissivos, dolosos ou culposos, cometidos por seus

empregados ou prepostos na execução do objeto deste contrato;

t) Manter, durante o prazo de vigência do contrato, todas as condições de habilitação

e qualificação exigidas no procedimento licitatório, em compatibilidâde com as

obrigações assumidas, assim como fornecer novos documentos que comprovem o

atendimento a essa exigência à medida que forem vencendo os prazos de validade

daqueles anteriormente âpresentados, em conformidade com o imposto pelo artigo 55,

inciso Xlll da Lei ne 8.665/93;

u) Cumprir as demais obrigações dispostas no Projeto Básico (Anexo I do Edital dâ

Tomada de Preços ne 04/2023).

CúUSULA v - Do PRAzo DE ExEcUcÃo

O prazo para a execução do objeto contratado é de no máximo 90 (noventa) dias, contados a

partir do recebimento da Ordem de Serviço (OS).

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ Nô 12.367.892y0001-42
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PARÁGRAFO UNICO - O cronograma de desembolso mensal deverá, obrigatoriamênte, manter-se proporcional à

execução da obra (conforme levantamento reali?ado pela Fiscalização).

cúusutA vt- Do PREco

o valor do presente Contrato é de R9 

- 

( l, cujos preços unitários dos serviços

encontram-se indicados na respectiva proposta da CONTRATADA.

PAúGRÁFO ÚttCO - fm caso de eventuais modificaçôes de projetos ou de êspecificações técnicas, o valor

contratual definido nesta Cláusula poderá ser modificado, para mais ou para menos, com base nos valores

unitários fixados na proposta da CONTRATADA, e nas condiçóes do mercado local, mediante justificado interêsse

público e observados os limites contidos no art. 65, § 1e, da Lei 8.666/93.

cúUsUtA vII . Do REÂJUSTE

Os valores unitários dos serviços firmados no presente Contrato serão reajustãdos, para mais

ou para menos, de acordo com a variação do lNcc (índice Nacionâl de Custos da construção), aferido pela

Fundação Gêtúlio Vargas (FGV), ou índice setorial que venha a sucedê-lo.

PÂúGRAFo ÚNlco - Nos termos insertos na Lei ne 7o.L9212ú7, a periodicidade do reaiustamento seÍá anual,

a contar da data limite para aprêsêntâção da proposta.

cúusurÂ vlll - pÂ vtcÊNctA

O presente contrato terá vigência de 12 (doze) mêses, contados da assinatura, com posterior

publicação de seu extrato no Diário Oficiâl do Município.

cúUsUtA Ix - DA DESPESA

Os recursos orçamentários e financeiros serão provenientes do seguinte crédito orçamentário

xxxxxxxxxxxxxx

cúusur-Ax-DÁMEDtçÃo

As medições poderão ser solicitadas, a cada quinze ou trinta dias corridos, por meio de registro

próprio no Livro "DlÁRlO DE OBRA".

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As medições seguirão os procedimentos abaixo indicado:

al A contratâdâ, por meio de seu preposto ou responsável técnico, encaminhará à

Fiscalização planilha de medição (conÍorme modelo padrão ãdotâdo pela

Administração), com indicação de todos os serviços executados no período e as

respectivas metodologias de levantamento e cálculo;

b) A fiscalização procederá, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a visita técnica

aos locais de realização da obra, para Íins de constatação da real situação física de

execução dos serviços, na qual reali2ará levantamentos, mediçóes e relatórios (inclusive

fotográfico);

Avenida Joâquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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c) Procederá a Fiscalização, no mêsmo prazo indicado anteriormente, à conferência

dos valores indicados pela empresa na planilha apresentada, podendo solicitar reunião

com o preposto ou responsável técnico da contratada para esclarecimento de dúvidas e

conÍerência de informações;

d) Em decisão fundamentada, poderá a Fiscalização rejeitar, total ou parcialmente,

item de serviço não executado ou executado com deficiência ou irregularidade técnica,

emitindô-se, âo final, planilha consolidada de medição mensal, juntamente com todos os

relatórios e as informaçôes técnicas inerentes;

e) Poderá â conÍâtada recorrer, no prazo dê 02 (dois) dias úteis, da decisão da

Fiscalização, hâvendo eventual erro material ou discordância quanto à aceitação ou não

de serviços pela Fiscalização, podendo esta rever a decisão atacada, ou, caso contrário,

submeter à apreciação superior;

Í) Decidido o recurso, a contratada emitirá a nota fiscal conforme a decisão final,

encaminhando-a à Fiscali2ação juntamente com a documentação necessáÍia.

PARÁGRAFo SEGUNDo - A primeira medição apenâs poderá ser solicitada, decorridos 30 (trinta) dias corridos

contados do eÍetivo início da obrâ. conforme registro no livro DlÁRlO DE OBRA.

PÂRÁGRAFO TERCEIRO - ConcluÍda a obra objeto deste Contrato, a empresa deverá solicitar o recebimento da

mesma, por meio de registro no Livro "DlÁRlO DE OBRA", bem como, solicitar medição final (juntamente com a

anexação da planilha de medição).

PARÁ6RAFO qUARTO - A última medição apenas poderá ser liberada para pagamento após a emissão do Termo

de Recebimento Provisório da obra e não poderá ser dê montante inferior a 15% (quinze por cento) do valor

total do contrato, em razão do desenvolvimento físico normal da obra e necessidade de verificação final de

compatibilidade global da obra.

cúUSUI.Â xI - Do RECEBIMENTo

Ao término da execução das obras ou serviços, a CONTRATADA solicitará a realização de

vistoria técnica final para recebimento provisório da obra ou serviços, através de registro no livro "DlÁRlO".

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Solicitado o recebimento provisório, â Fiscalização procederá à vistoria tecnica das

obras e serviços, in loco, para fins de aveÍiguação da adequação da obra ou dos serviços às especificaçôes

contidas no Projeto Básico (anexo I do edital da Tomada de Preços ne M/2O23],, emitindo-se relatório técnico

com indicação de possíveis consertos e/ou complementãçôes que se fizerem necessárias ao perfeito

cumprimento das condiçôes contratadas, fixando-se prazo razoávêl para realização de tais correções.

PAúGRAFO SEGUNDO - Realizadas as correções determinadas pela Fiscalização, a CONTRATADA novamente

solicitará o recebimento provisório da obra ou dos serviços, mediante registro no livro "DlÁRlO", para fins de

realização de nova visita técnica ao local.
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PARÁGRÁFo TERCEIRo - Não constatadas imperfeições ou inadequaçôes na obra ou serviços, a Fiscalização

emitirá o Termo de Recebimento Provisório, que atesta a finalização de sua execução e aceitação dos serviços,

ressalvando possíveis correçôes e adequaçóes posteriormente suscitadas.

PARÁGRAFo QUARTo - o recebimento das obras ou serviços dar-se-á:

a) Provisoriãmênte, mediante termo circunstanciado êmitido pelo responsável pêlo

acompanhamento e fiscâlização, em até 30 (trinta) dias, a contâÍ da comunicação escrita da

CONTRATADA de conclusão dos serviços.

b) Definitivamente, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após o

dêcurso do prazo de observâção, vistoria e adequação das pendências constantes do

recebimento provisório, que comprove a adequação do obieto aos termos contratuâis, em

prazo não superior a 60 (sessenta) dias, a contar do recebimento provisório.

PAúGRAFO qUINTO - A emissão do termo circunstanciado de Recebimento Provisório acarrêtará ã:

a) transfêrência imediata da posse do objeto da CONTRATADA à CONTRATANTE sem,

entretanto, liberá-lo integralmente da obrigação contratada, apenas dos riscos atinentes

especificamentê à posse ou guarda do objeto;

b) fixação dâ data pâra contagem do prazo de recebimento finâ1, inclusive com indicação das

obrigações finais de regularização da obra.

PAúGRAFO SEXTO - A emissão do termo circunstanciado dê Rêcebimento Definitivo das obras ou serviços, não

obstante existência da responsabilidade civil pela solidez ê segurança da edificação, ou ético-proflssional pela

perfeita execução do Contrato, nos termos da legislação vigente, acãrretará a:

a) aceitação final do objeto, mediante vistoria técnica minuciosa e resultados práticos da

utilização do diversos sistemas e subsistema;

b) liberação da CONTRATAOA quanto às obrigações contratadas; e

c) inauguração da contagem dos prazos de garantia legal e técnica do obieto.

cúUsUI.Â xII - oA FoRMA DE PA6AMENTo

O pagamento será efetuado mensalmente, após a medição de cada etapa, no prazo máximo de

15 (quinze) dias mediante apresentação correta da fatura e da documentação infra-elencada, devidâmente

atestados pela fiscalização dos serviços, sendo efetuadâ a retenção na fonte dos tributos e contribuições

contidos nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções

normativas vigentes.

PAúGRAFO PRIMEIRO - Para efetivação do pagamento, a contratada deverá apresentar os seguintes

documeotos:

e) Comprovação de regularidade com o FGTS;

b) comprovação de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal;
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cl Prova de inexistência de débito inadimplido perante a Justiça de Trabalho, através da

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Írabalhistas (CNDT).

d) cópia da guia dê recolhimento da Previdência social - GRPS do mês de execução do

seNiço, devidamente quitada e autenticada em canório, de conformidade com o
demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo para cada obra, e cópia da guia

de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de serviço - FGTS do último

recolhimento dêvido, dêvidamente quitada e autenticada em cârtório, de conformidade

com o demonstrativo de dados rêferentes ao FGTs/lNss, exclusivo para cada obrâ;

el a liberação da primeira parcela Íica condicionadâ à quitação junto ao:

(e.1) cREA, através da ART;

(e.2) lss, atÍavés de matrícula e/ou cND;

fl a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação:

(f.1) da certidâo negativa de débitos, expedida pelo lNSs, referente ao obieto

contratado concluído;

(f.2) do Termo de Recebimento Provisório;

(f.3) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de á8ua e

energia elétrica. As despesas referentes ao consumo de água e energia,

durante a execução do objeto, são dê inteira responsabilidade da contratada;

(f.4) entrega do "os buil( devidamente assinado pela CONTRATADA e

CONTRATANTE.

PARÁGRAFo SEGUÍi|DO - O pagamento da notâ fiscal só se efetivará depois de confirmada a situação de

regularidade fiscal e trabalhista da CONTRAÍANTE, mediante análise dos documentos previstos nas alíneas "a",

"b" "c' e"d" do parágrafo anterior.

PAúGRÁFo TERCEIRo - Não ocorrendo a apresêntâção dos documentos previstos nâs alíneas"e","?' e"E" do

Parágraío Primeiro, não acarretará a suspensâo do pagamento, mas, a CONTRATADA estará sujêitã às

penalidades previstâs na Cláusulã Décima Quanâ.

PAúGRAFO QUARTO - Para fins do disposto no caput, considerar-se-á como sendo a dâtâ do pagãmento o dia

da emissão da ordem bancária.

PAúGRAFO QUINTO - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, ao valor devido será acrescida

compensação financeirê, a partir do primeiro dia após â data limite constante do ParáBraÍo Terceiro até a data

do efetivo pagamento, tendo como base o IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), âferido pelo

IBGE (lnstituto Brasileiro de Geografiâ e Estatística), ou pelo índice que venha a substituí-lo, cálculo pro rata

tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

cF = [(1 + tpcA/loo] n/30 - 1l x vp, onde:

CF = compensação financeira

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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inadimplida j

inadimplida;

IPCA = percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo

VP = valor da parcelâ a ser paga

n = número de dias contados do primeiro dia seguinte à data limite fixada no caput desta

Cláusula até a do efetivo pa8amento.

PaRÁGRAFO SExTo - A coNTRATADA não terá direito ao recebimento dâ compensação financeirâ de que trata o

Parágrafo quinto caso concorra de alguma formâ para o atraso do pagamento, como, por exemplo, se não

apresentar quaisquer dos documentos indicados no Parágrafo primeiro,

PARÁGRÂFo sÉTlMo - o faturamento deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar

condiçôes e forma de apresentação:

a) o faturamento deverá ser apresentado e protocolado, em 02 (duas) vias (original e

cópia), na Secretaria Municipal de Obras;

b) nota fiscal com discriminação resumida dos serviços exêcutâdos, período de execução

dâ etapa, observação referente a retenção do ISS e outros dados que julgar convenientes,

não apresente rasuras e/ou entrelinhas e esteja atestada pelo fiscal;

c) a fiscalização procederá mensalmente, a contar da data de início da(s) obra(s), à

medição baseada nos serviços e nas quantidades executadas, elaborará o boletim de

medições, verificará o andamento físico dos serviços e comparará com o estabelecido no

cronograma físico-financeiro, para que se permita a elaboração do processo de

faturamento. caso os serviços executados não corrêspondam ao estabelecido no

cronogramã Íísico-financeiro, será registrada a situação inclusive para fins de âplicação das

penalidades previstâs, se for o caso.

cúUsUtA xIII - DAs PENATIDADES

Em virtude da inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou mora na execução,

a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATAOA as seguintes sanções, sem prejuízo

de outras previstas na legislação pêrtinente e da responsabilidade civile criminal quê seus atos ensejarem:

a)advertência formal;

b) multa diária de 0,1% (um décimo percentual), calculada sobre o valor referente à parcela

inadimplida;

c) multa diária de 0,1% (um décimo percentual), calculada sobre o valor total estimado do

contrato;

d) multa diária de 0,2% (dois décimos percentual), calculada sobre o valor referente à parcela

e) multa diária de 0,3% (três décimos percentual), calculada sobre o vêlor Íeferente à parcela

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Cenlro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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fl multa diária de 0,4% (quâtro décimos percentual), calculada sobre o valor referente à parcela

inadimplidã;

g) multa de 0,5% (cinco décimos percentuais), calculada sobre o valor total estimado do

contrato;

h) multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total êstimado do contrãto;

i) suspensão temporária, pelo período dê até 02 (dois) anos, de participação em licitâçâo e

contratação com a CONTRATANTE;

j) declaração de inidoneidade, que impedirá de participar de licitações, bem como de contratâr

com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinântês da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a pÍópria autoridade que aplicou a penalidade.

PAúcRAFO PRIMEIRO - Especificamente quanto às hipóteses descritas abaixo, a CONTRATADA estará sujeita às

seguintes sanções, sem prejuízo da responsâbilidade civil e criminal que seus atos ensejarem:

a) falhas ou irregularidades que não acarretem prejuízos à CONTRATANTE, consideradas a

natureza e a gravidade da infração cometida: aplicação da 5anção prevista na alínea "4";

b) atraso na êxecução dos rerviços de até 10 dias: aplicação da sânção prevista na alínea "d";

c) atraso na execução dos sêrvlços dê 11 ãté 15 dias: âplicação da sançâo prevista na alínea

d) atrâso ne êxêcução dos sêÍvlços de 16 até 20 dias: aplicação da sanção prevista na alínea
,,f':

e) reincidência em falhas ou irregularidades já punidas com advertência formal: aplicação da

sânção prevista na alínea "g", por ocorrência;

0 infraçôes graves que acarretem a rescisão da presente avençâ; aplicação da sanção pÍevista

na alínea "h";

g) por dia de atraso quanto ao prazo de início dâ prestação dos sêrviços (frentê ao cronograma

físico-financeiro): aplicação da sanção prevista na alínea "c", até o máximo de 10% (dez por cento) do valor total
estimado do Contrato;

h) por dia de atraso quanto ao prazo de conclusão de cada etapa (frente ao cronograma físico-

financeiro) ou de correção de serviços deÍeituosos: aplicação da sanção prevista na alínea "b", até o máximo de

10% (dez por cento) do valor total estimado dâ Etapã, por ocorrência;

i) por dia de atraso quanto ao prazo de conclusão da obra (frente ao cronogrâma físico-

financeiro): aplicação da sanção prevista na alínea "c", até o máximo de 10% (dez por cento) do valor total
estimado do Contrato;

j) por dia de atraso quanto ao cumprimento de quaisquer dos prazos estabele€idos neste

instrumento de contrato, ou decorrente de determinação exarada pela contratante, excetuando-se as hipóteses

e
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previstas nas alíneas anteriores: aplicação da sanção prevista na alínea "c", ate o limite de 10% (dez por cento)

do valor total estimado do Contrato, por ocorrência;

k) por descumprimento de ordem direta da Comissão de Fiscalizâção: aplicação da sânção

prevista na alínea "c", até o máximo de 10% (dez por cento) do valoÍ total estimado do Contrato;

PARÁGRÂFO SEGUNDO - Na ocorrência de falhas ou irregularidades diferentes daquelas indicadas no Parágrafo

anterior, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA quaisquer das sançôês listâdâs no caput destâ cláusula,

consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida e sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal

que seus atos ensejarem.

PARÁGRÂFO TERCEIRO - A critério da CONTRATANTE e nos termos do art. 8t, § 2e, da Lei ns 8-666/93, a sanção

prevista nas alíneas "i" e "j" do caput desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente com quaisquer das

multas previstas nas alíneas "b" a "h" do mesmo dispositivo.

PARÁGRAFO QUARTO - As multas definidas no Parágrafo Primeiro poderão ser tratadas como independentes ou

cumulativas.

PAú6RÂFO QUINTO - As multas previstas nesta cláusula, caso sejam aplicadas, poderão ser descontadas por

ocasião de pagamentos de medição, ou depositadas, em até 05 (cinco) dias contados da decisão, à crédito da

Contratante, sob pena de providência no sentido de inscrição do débito junto à Divida Ativa do Município e

cobrança judicial pelo rito e com os encargos da execução fiscal.

PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATADA não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias

expressamente concedidas pela CONTRATANTE, em virtude de caso fortuito, força maior ou de impedimento
ocasionado pela Administração.

PARÁGRAFO SÉTIMO - As sanções fixadâs nesta cláusula serão aplicadas mediante Processo Administrativo a

cãrgo da Secretaria Municipal de Obras da CONTRATANTE, no qual será assegurado à CONTRATAOA o

contraditório e a ampla defesa.

cúusu LA XIV - DA GARANTIA DA OBRA

A CONTRATADA será, integral e irrestritamente, responsável pela solidez e segurança do objeto
deste Contrato, bem como pelo esmero ético-profissional em sua execução, pelo pÍazo de 05 (cinco) anos,

contados do Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços, conforme ârt. 618, do Código Civil Brasileiro.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONÍRATADA obriga-se a apresentar Termo de Garantia circunstanciado pela solidez
e segurança da obra ou serviço, que contemple todas as obrigações e coberturas inerentes.

PAúGRÁFO SEGUNDO - Durante o prazo legal de gãrantia, a CONTRATADA poderá ser convocada para, em até
05 (cinco) dias, enviar técnico para vistoriar e avaliar qualquer possível defeito de execução e/ou falha de solidez
e/ou segurança verificado nos locais dos serviços realizados.

PAúGRÁFO TERCEIRO - Caso haja recusa ao atendimento à convocação indicada no dispositivo anterior, ou a

não apÍesentação de solução para o problema detectãdo, a CONTRATANTE poderá optar por contratar ê

terceiros, em caráter emergencial, a resolução do problema, transformando-se os custos decorrentes da

á
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realização do respectivo serviço êm dívida líquida e certa da CoNTRATADA, sem prejuízo de aplicação das

sançóes previstas em Lei.

PAúCRAFO qUARTO - Em equipamentos/materiais que vênham a apresentar problemas de utilizãção,

caracteÍizâdos como defêito de fabricação, após a aquisição, deverão ser substituídos pela CoNTRATADA ou,

caso o defeito não seja totalmente superado, aceito em devolução, sendo a CONTRATANTE rêssârcida pelo valor

da compra, devidamente atuâlizado pela variação do índice Geral de Preços - Disponibilidade lnterna (l6P-Dl),

apurado e divulgado pela Fundação Getúliô Vargas.

cúusurA xr - pÂ REscrsÃo

O presênte contrato poderá ser rescindido, nas seguintes hipótêses, sem prejuízo das sanções

administrativas e da responsabilidade civil e criminal que seu(s) ato(s) ensejar (em):

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administrâção, êm virtude dê:

a.1. não cumprimento (ou cumprimento iÍregular) de cláusulas contratuais,

especificações, proietos e/ou prazos;

a.2. atraso injustificado no início dos serviços; mora na execução ou

dêscumprimento de obrigação que acarrete a impossibilidade de conclusão dos

serviços no prâzo estipulado; ou a parâlisação dos serviços sem justa causa e

prévia comunicação à Administração;

a.3. subcontratação total do seu objeto, contrâtação parciãl sem prévia

autori2ação da CONTRATANTE, associação do contratado com outrem, cessão ou

transferência, total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação da

CONTRATADA;

a.4. não observância das determinações regulares da Fiscalização dos serviços;

a.5. cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas pela Fiscalização

no livro "DlÁRlO";

a.6. decrêteção de falência ou instauração de insolvência civil; bem como

dissolução da sociedade;

â.7. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que

prejudique a execuçâo do presente contrato;

a.8. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento,
justificadas e determinadas pela administração e exaradas no Processo

Administrâtivo a que se refere o contrato; e,

a.9. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,

impeditiva da execução do contrâto.

b) amigávê|, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde
que haja conveniência para a Administração.
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PAúGRÂFO PRIMEIRO - Em caso de rescisão administrâtiva deste contrato - decorrente de fato enquadrado

nas hipóteses previstas nâs alínêas "a.1" a "a.7" deste item, a CONTRATADA ficará sujeita às consequências

estabele€idas nas alíneas "e" e ?', do caput do item 14 deste Edital, sem prejuízo de outras sançôes legalmente

estabelecidas.

PARÁGRÂFO SÉGUNDO - A rescisão de que trata o parágraÍo anterior, acarrêtam as sêguintes consequências,

sem prejuízo de quaisquer outros direitos garantidos à Administração pela Lei ne 8.666/93, especialmente os

previstos em seu art.80, ou presentes na legislação pátria, ou das sanções previstas nêste contrato:

a) assunção imediata do ob.ieto do contrato, no local em que se encontrar, por ato próprio

da AdministÍação;

b) ocupação e utilização do local, instalaçôes, equipamentos, material e pessoal

empregados na execução do contrato, necessários a sua continuidade;

c) rêtenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à

Administração.

cúUsUI.A xVI - Do AcoMPANHAMENTo E DA FIscAI.IzAcÃo

Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto é acompanhada e fiscalizada pelo Sr.

(XXX nome, cargo, emprego ou função, lotação e mâtrícula funcional...), que terá autoridade para exercer, em

seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalizaçâo da execução contratual.

À rtSCnLtzlçÃO compete, entre outras atribuições:

- Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente,
todas as providências necessárias âo bom andamento do contrato;

- Acompanhar a execução dos serviços e atestar o recebimento definitivo, e indicar as

ocorrências verificadas;

- Encaminhar à Secretaria Municipal de Obras os documentos que relacionem as ocorÍências
que impliquem multas a serem aplicadas à CONTRATADA;

- Manter or8anizado e atuâlizado um sistema de controle em que se registrem as ocorrências

ou os serviços descritos de forma analítica;

- Em caso de dúvidas quanto à intêrpretâção das especificaçôes, será sempre consultadâ a

FlScALlzAçÃO, sendo desta o parecer definitivo. A ação da FISCALIZAÇÃO não exonera a CONTRATADA de suas

responsabilidades contratuais. A presença da FISCALIZAçÃO durante a execução dos serviços e obrãs, quaisquer

que sejam os atos praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou
corresponsabilidade com a CONTRÂTADA, que responderá única e integralmente pela execução dos serviços, na

forma da legislação em vigor.

As dúvidas inerentes ao desenvolvimento de quaisquer projetos/serviços, bem como as

tomadas de decisôes levadas ao conhecimento da FISCALIZAÇÃO, serão tomadas em até 36 (trinta e seis) horas

após a FISCALIZAçÃO tomar ciência do ocorrido e/ou solicitação, principalmente se a decisão exigir pesquisa dê

Qr4

Avenidâ Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Nô 12.367.892/0001-42
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campo ou técnico-científica ou outra razão alheia a sua vontade que impossibilite decidir naquele momento.

Todas as dúvidas devêrão estar devidamente ânotadas e encaminhadas à FlScALlzAçÃO.

cúUSULA xVII _ DA TEG ISLACÃO APLICÁV€[

os casos omissos deste ajuste serão resolvidos de acordo com os termos da legislação

pêrtinente às contratações firmadas pela Administração Pública, vigentes à época, e, de forma suplementar, à luz

da lêgislação específica vigente, aplicada à engenharia.

cúusuLA xvlr - Dos oocUMENTOS INTEGRANTES

lntegram o presente instrumento, como se nele estivessêm transcritos, os seguintes

documentos, cujos teores consideram-sê conhecidos e âcâtados pelas partes:

a) Procêsso Administrativo ne xxxxx;

b) proposta da CONTRATADA, no que couber;

c) o edital e os anexos da Tomada de Preços ne Ul2O21;

d) normas da Lei ne 8.656/93 ê leSislação superveniente.

cúusuLA xrx - Do FoRO

As partes elegem como competente o Foro da Comarca de Canapi/Al, com renúncia expressa

de qualquer outro para dirimir as dúvidas que possam advir deste contrato.

E por estarem justos e contrâtâdos, assinam o presente contrato.

CANAPI - AL, em -- de ------------ de 2023

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Prefeito

MUNICíPIO OE CANAPI
Contratante

Xxxxrxraxxxx[x[uxxx
secretário(a)

SEcRETARTÂ MUNtctPAT DE XXXXnXXnO()0(
lnterveniente

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Fiscal de Contrato

Avenidâ Joaquim Têtê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N. 12.367.8920001-42
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EMPRESA IRazão Social da Empresa]

CONTRATADA

Representante legal: [nome completo]
CarSo

lnstrumento de outorga de poderes Iprocuração/contrato social/estatuto social]
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PROCESSO ADMINISTRATIVO NT O7O6001O/2023

TOMADA DE PREçOS Nc 04/2023

MODETO DE VISITA TECNICA

(Usar PapelTimbrado da Empresa)

Licitação: Tomada de Preços ne 04/2023

objeto: Contratação de empresa do ramo da construção-civil, parã construção de uma praça contendo dois

trechos na zona urbana da Cidade de canapi/Ale8oas, situada na Rua São José Dois, zona urbana do Município

de Canapi/AL - Al-.

DECLÂRAçÂO DE V|STÓRrA TÉCNTCA

Pelo presente, informamos que foi rêalizada a visita de inspeção técnica no local de realização dâ obra

objeto da licitação supracitada, atendo às exigências insertas no edital.

Outrossim, destacamos que obtivemos informaçóes suficientes e necesúrias para formular proposta

para realização dos serviços em tela, de sorte que isentamos a Prefeitura Municipal de CANAPI através da sua

Secretaria de quaisquer responsabilidades por incompatibilidade ou custos adicionais que venham a ocorrer

entre os valores propostos e os recursos utilizados em campo para a realização da obra.

cidade/Estado, _ de de 2023

Técnico repÍesentante da empresa
(por carimbo)

Atestamos, para os Íins legais, que a visita técnica informada acima, foi devidamente realizada, sendo

mostrada o local do terreno e passadas todas as informações necessáriãs à formulação da respectiva proposta,

ao representante da empresa supracitada.

Representante

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367.892J0001-42
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MODETO DE DECLARAçÃO DO LICIÍANTE qUE CONHECE AS CONDIçÔES LOCAIS DO OB.IETO

(Usar Papel Timbrado da Empresã)

Licitação: Tomada de Preços ne o4l2023

Objeto: contratação de empresa do ramo da construção-civil, para construção de uma praça contendo dois

trechos na zona urbana da Cidade dê Canapi/Alagoas, shuedâ nâ Rua São losé Dois, zona uóana do Município

de Canapi/AL- AL.

DECTARAçÃO

Declaramos, sob as penas da lei, que o Sr

IDFNTIDADE n.e da proponente

CONHECE PI.ENAMENTE O LOCAL DE EXECUçÂO DA OBRA

SUPRACITADA, não tendo nada a questionar a posteriori sobre as especificaçôes técnicas, quantitativos de

materiais ou insuficiência de dados e/ou informaçôes sobre o local e condiçôes pertinentes ao OBJETO deste

Edital e seus anexos necessários para a plena execução dos serviços.

cidade/Estado, _ de de 2023

Responsável da Proponente

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Nô 12.367.892000'l-42
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ANEXO IV

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

(Usar Papel Timbrado da Empresa)

Licitação: Tomada de Preços n0 04/2023

obieto: contrataÉo de empresa do ramo da construção-civil, para €onstrução de uma praça contendo dois

trechos na zona urbana da cidade de Canapi/Alagoas, situada na Rua São losé Dois, zona urbana do MunicÍpio

de Canapi/Al- - AL.

CARTA DE CREDENCIAMENTO

Cidade/Estado, _ de de 2023

À
Comissão Permanente de Licitação
Prefeitura Municipal de CANAPI

Senhor Presidente,

Pela presente, designamos o(a) sr.(a)
(indicar

Estado e órgão expedidor), cPF ns residente e domiciliado no endereço

cEP 

- 

telefone: para nos representar no certame

licitatório referente à Tomada de Preços nQ O4/2O23, podendo o mesmo rubricar documentos, impugnar,

renunciâr o direito de recurso, assinar atas, recorrer de decisões administrâtivas, enfim praticar todos os atos

inerentes à referida licitação.

Atenciosamente,

ldentificação e assinaturâ do outorgante

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N. 12.367.892]0001-42

n

, portador(a) da carteira de identidade nq
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ANEXO V

MODÊLO DE DECTARAçÃO DE FAÍOS IMPEDITIVOS

(Usar Papel Timbrado da Empresa)

Licitação: Íomada de Preços n-o 04/2023

objeto: contratação de êmpresa do ramo da construçãotivil, para construção de uma praça contendo dois

trechos na zona urbana da Cidade de canapi/Alagoas, situada na Rua São losé Dois, rona urbana do MunicíPio

de Canapi/Al - AL.

DECLARAçÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

Declaro, sob as penas da lei, a lNExlSTÊNclA DE FATOS SUPERVENIENTES que obstaculizem a

habilitação no pÍesente certame da empresa

CNP.I ne-
município de

com endereço na Avenida/Rua

Estado de _.
no

Cidade/Estado, _ de de 2023.

ldentificação e assinatura do outorgante

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPIiAL - CEPi 57530-000
cNPJ N. 12.367.8920001-42
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAçÃO DE TRABÂTHO DE MENOR

{Usar Papel Timbrado da Empresa)

Licitação: Tomada de Preços ns 04/2023

Objeto: Contratação de empresa do ramo da construção-civil, para construção de uma praça contendo dois

trechos na zona urbana da Cidade de Canapi/Alagoas, situada na Rua São José Dois, zona urbana do Município

de canapi/AL - AL.

DECLARAçÂO

A ...............-.......... .......-.. {NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPI/MF N.e

por intermédio de seu representante legal (o) a Sr.(a) ..............................., portador(a) da

carteira de ldentidade ne .................. e do CPF ne ..............., DECLARA, para fins do disposto

do inciso V, do aÍt.27, da Lei n.e 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, que não emprega menores de 18 (dezoito)

anos em trabãlho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoÍze anos, na condição de aprendiz ( )

Cidade/Êstado, _ de de 2023

ldentificação e êssinatura do outorgante

OBSERVAçÃo: em caso ãfirmativo, assinalar a ressalva acima

Avenida Joâquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CÊP; 57530-000
cNPJ No 12.367.8920001-42
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ANEXO V[

MODETO DE DECLÂRAÇÃO DE HABILITAçÃO _ SICAF

(U5ar Papel Timbrado da Empresa)

DECI.ARAçÃO DE HABILITAçÃO - SICAI

Declaro, para fins de habilitação no presente certame, que a empresa

CNPI ne com endereço na Avenida/Rua

na cidade de . estado de está cadastrada no

Sistema de Câdastro de Fornecedores (5lcAF) do Governo Federal

cidade/Estado, _ de de 2023.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367.892y0001-42

V

Licitação: Tomada de Preços ne 04/2023

Objeto: Contratação de êmpresa do ramo da construção-clvil, para construção de ume Prâça contendo dois

trechos na 2ona urbane da Cidade de Canapi/Alagoas, situada na Rua são José Dois, zonâ urbana do

Município de Canapi/AL - AL.

ldentificação e assinatura do outorgante



a

a

(9q

í-
PRE F EITU RÂ MUNICI PAL

Ín^x3p iÊxct^- ÍR^! LHo É PRoGlESso

pRocÊsso ADMtN|STRAT|VO Ne 07060010/2023
TOMADA DE PREçOS N9 O4l2023

ANEXO V t

MODET O DE DECTARÂçÃO DE PROFISSIONAL(lS) RESPONSÁVEL(lS)

(Usar Papel Timbrado da Empresa)

Licitação: Tomada de Preços ne 04/2023

Objeto: Contratação de empresa do ramo da construÉo-civil, para construção de uma preça contendo dois

trêchos na zona urbana da cidade de Canapi/Alagoas, situada na Rua são José Dois, zona urbana do

Município de Canapi/AL - AL.

DECr.ÂRAçÃO DE pROFtSSTONAT-(r5) RESPONSÁVÉt(lS)

A empresa CNPJ ne _, com endereço na Avenida/Rua

no munrcipto estado de _, DECLARA que o

profissional responsável pela execução dos serviços objeto do presente certame, será o(a) Engenheiro(a)

, registrado no _ sob o n9

Cidade/Estado, _ de de 2023

ldentificação e assinâtura do outorgante

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530{00
cNPJ Nô 12.367.892/0001-42
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ANEXO IX

MoDELo DE DEct-ARAÇÃo DE MtcRoÊMpREsA ou EMpRESA DE pEQUENo PoRTE

(Usar Papel Timbrado da Empresa)

Licitação: Tomada de Preços ne 04/2023

objeto: contratação de empresa do ramo da construção-civil, para construção de uma praça contendo dois

trechos na zona urbana da cidade de Canapi/Alagoas, situada na Rua 5ão José Dois, rona urbana do

Município de Canapi/AL - AL.

DEctARAçÃo DE MtcRoEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENo poRTE

DECLARO, para fins participação no presente procedimento licitatório, que a empresa

CNPJ ne 

- 

com endereço na Avenida/Rua

é enquadrada e regularmente inscrita no Sistema lntegrado de

Pagamento de lmpostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte, nos termos dâ

Lei Complementar ne. 123, de 14 de dezembro de 2005.

Para esse efeito, a declarante informa que:

l- preenche os seguintes requisitos:

a) consêrva em boa ordem, pelo prazo de cinco ânos, contado da data da emissão, os documentos que

comprovam a origem das suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim a realização de quaisqueÍ

outros atos ou operaçóes que venham a modificar sua 5ituação patrimonial;

b) âpresenta anualmente Oeclaração de lnformações Econômico-Fiscais da Pessoa.lurídica (DIPJ), em

conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal.

ll - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da

Rêceita Federal e à unidade pagadorâ, imediatamente, eventuãl desenquadramento da presente situação e

e5tá ciênte de que a falsidade na prestação destas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei ne.

9.430 de 1996, o sujeitará, juntâmente com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades

previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal) e ao

crime contra a ordem tributária (art. 1e da Lei ne.8.137, de 27 de dezembro de 1990).

cidade/Estâdo, _ de de 2023.

ldentificação e assinatura do outorgante

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367.8920001-42
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ANEXO X

MODELO DE DECLARAçAO DE ETÂBORÂçÃO INDEPENDENTE DE PROPOSÍA

(Usar Pêpel Timbrado da Empresa)

Licitação: Tomada de Preços n-o 04/2023

objeto: contratação de empresa do ramo da construção-civil, pera construÉo de uma praça contendo dois

trêchos na zona urbana da cidade d€ Canapi/Alagoas, situada na Rua são losé Dols, zona urbana do

Município de canapi/AL - AL.

DECIÂRAÇÂO DE ETABORAçÃO INOEPENDENTE DE PROPOSTÂ

(ldentificação completa do representante dâ licitante), como representante devidãmente

constituído de (ldentificação completa da licitante) doravante denominado Licitante, declara, sob as penas da

lei, em especial o ârt. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta

não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro

participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de âpresentar a proposta elaborada não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro

participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualqueÍ outro

participante potencial ou de fato quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta aprêsentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,

comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato ântes da adjudicação do objeto

da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado,

discutido ou recebido de qualquer inte8rânte da PÍefeitura Municipal dê CANAPI antes da abertura oficial das

propostas; e

(f) quê está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plênos poderes e

informaçôes para firmá-la.

cidade/Estado, 

- 

de de 2023

ldentificação e assinatura do outorgante

20/
/n

lt

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367.892]000'1-42
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ÂNEXO Xt

SETOR DE UCTTAçÕES

PROTOCOTO DE RECEBIMÊNTO DE EDITAL

Referência: Processo Administrativo ns xxxxxxx

Tomada de PÍ€ços ne O4l2O2t

objeto: contratação d€ êmprêsa do ramo da construção-civil, para constÍução dê uma praça contendo dois

tÍ€chos na zona urbanâ da Cidade de Canapi/Alagoas, situada na Rua São José Dois, zona urbana do

Município de Canapi/AL - AL.

Abertura: - DE -------- DE 2023 ÀS -:- HORAS (horário locau.

EndeÍeço:

l-one/l-ax E-mail

Dados do Comprador do Edital: RG ne

CPF N9

Órgão expedidor

Declaro que no dia abaixo discriminado, recebi da central de Licitaçôes do Município de CANAPI o Edital acima

referenciado.

( )poRE-MAIL ( )TMPRESSO ( )PENDRTVE ( )CD-ROM/DVD-RoM ( ) PORTAL Do M uNlCíPlO

Data do Recebimento: / / 2023

Nome le ível do Responsável Assinatura do Responsável

CARIMBO DE CNP.I:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ N" 12.367.892/0001-42

n

Licitante: _

" O nõo preenchimento e envio deste protocolo do Setot de Licitoções com todos os inÍormoções essenciois,

ISENTA o Administroçõo de quolquer responsobilídode pelo nõo comunicoção de possíveís olteroções no

processo ou Editol.
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ANEXO I

ANEXOS
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Àiagoâs , 24 de Julho de 2023 . Diáío Oficial dos Municipios do Esrado de Alagoas . ANO x I N'2096 ,o,

SECRETARIÀ MUNICIPAL DE OBRAS
Avlso DE LICITAÇÃo

ÀVISO DE LICITAÇÁO

MUNICÍPIO DE CANAPI. atmvés do Comissào Permanente de
YrciLaçào avisa que realizará liciraçâo confoÍÍne resumo:

O Ediul. termô de referência e demais anexos, constando o
quantitativo e as especiações do objeto encontram-se disponivel no
site da prefeitura no endereço
http:r\À§.w.cânapi.al-gov.brllai/4glcotâcoes, ou ser solicitado pelo e-
mail: setor.cotacoes.canapi@outlook.com, ou no ou no Setor de
Licitaçâo da Prefeitura Municipal de Canapi - Al-, situada na Av.
Joaquim Tete, n'316- Centro. respeitando os l(três) dias úleis a

contar destà publicação.
Inlormamos que as cotações/propostas, devemm ser enviadas no
prâzo estabelecido acima, a conlar desta publicação no e-mÂil:
sctor.cotacoes.canapi@outlook.com

CânapiiAL. 2l dcjulho de 2023

LAIZ YIEIRA DÁ SILVA
Secretária dc Educaçào

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentilicador:79984544

TOMADA DE PREÇOS N' 04/2023
oBJETO: Contratação de ernpresa do râmo da conslruÇão-civil, para

construção de uma praça contendo dois trechos na zona urbana da

Cidadc de alanâpi/Alagoas, situada na Rua São José Dois, zona urbana
do Municipio de Canapi/AL.
Trpo: Menôr preçô-

Data e horâ da sessão: 10/08/2023. às 09!!Q!4!p (horário local).

LôCAL: Sala de reuniôes da Comissão situada no prédio sede desta

Prel'eitura. Iocalizada na Avenida Joaquim Terê, 336. Centro,
Cânapi/Al.

O edital encontra-se a disposiçào dos interessados no SetoÍ de

Licitaçôes. ou através do endereço eletrônico
I icitacao.canapi@gmail-com.

DAYID DE OLIVEIRÀ RIBETRO
PÍesidente da CPL

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Códlgo Identllicâdor:6A24E0EA

ESTADO DE ALAGOÂS
PREFEITURA MÜN1CIPÁL DE CIIÃ PREÍA

FUNDO DE SEGI:RIDADE SOCIÂL DO SERV. PUB.
MUNICIPAI,. FUNST]RP

PORTÀRIA PENSÃO POR MORTE

PORTARIÀ N'09i2023

Dispõe sobre a concessão de PENSÂO POR MORTE
de selvidor falecido.

O Prefeito do Município d€ Châ Pretâ, Estado de Alâgoâs, no uso
de suas atribuiÇões legais. e com fulcro da Lei Orgânica Municipal c
dâ Lei Murlicipal n" 665/2022;

RESOLVE:
An. I', - Homologar a CONCESSÀÔ dâ PEN§ÃO POR MORTE
para o dependente e inteÍessado FRÀNCISCO MÀURICIO
SOARES. nascido em 27/08/1949. inscrito no CPF n". 442.6O9.034-
20 e RG n' 879702 SSP/AL, sendo o único dep€ndente, pelo
falecimento da Srs. SALETE VÀLDIVINO DA SILVA. íalecida

\-
em l2 11.2021. no qual era inscrita no CPF sob o n". 647.2q8.)1*
e RG n" 868251 SSPIPE, aposenrada desde I 9/ I0/2009. Considerando
as regras contidâs no§ Arts. 26 e 2'7, ll. da Lei Municipal n'.
665/2022, a paniÍ da data do rcquerimento, em 22108/2022, com seus

Proventos finais, cota parte de 600á (cem por cento). calculados de
acordo com a toâlidade dos proventos pcrcebidos pela falccida.
Conforme documen[ação constânte no processo adminisÍrativo \'.
I l/2022 do supracitado Fundo de Previdência.

Art. 2' - Os Íecursos deconentes dâ aplicaçào desta portaria corrarão
à contâ do Fundo de Seguridade Social dos Servidores Municipais de

Chà Preta/AL.
Art. 3' - EsÍa Portaía mtra em vigor na dâta de sua publicação.
Art. 4o - Ficam revogadas as disposições em conlrário.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumprâ-se.

Prefeitura Municipal de Chà Preta/AL, l0 de julho de 2023

MÁARíCIO DE VASCONCELOS HOLANDÁ
Prefeito

MÁRCOS MARCIEL CORREIÁ
Presidente FUNSERP

MARCOS ÀNTÔNIO PIMENTEL DE VASCONCELOS
Secretário Municipal de Àdministração, Planejamento e Re.ursos
Humaoos

Pubticada no Diário Oficial dâ Associâção dos Municipios Alagoanos
AMA. aos 24 do mês de julho de 2023.

( h ttp : //ta\\'. d i a fi o m u n i c i pa l. c o m. b r)

Publicado por:
Jose Cicero Correia

Código ldetrtifi.ador:6J8B35BB

SECRETARIA MUNICIP-4.L DE ADMINISTRÁÇÂO,
PLANEJAMENTO E RECURSOS HUMÀt\]OS

ÀVISO DE EDTTAI- DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRÁTIVO N' O6I5O06/202.1
PRECÃO ELETRÔNICO N" 25/2023

O Municipio de Chã Pretâ, Estado de Àlagoas. toma púbiico parâ

conhecimento dos interessados que realizará licitaçào nâ rnodalidade
PREcÃo, NÀ FoRMA ELETRÔNICA. no qual observará os
preceitos da Lei n' 10.520 de l7 de julho de 2002, critério MENOR
PREÇO POR ITf,M no seguinie teor:
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisiçào rJc

materiais permanentes parâ atendimento do Progranu Cadastro Unico
e Bolsa Família. conforme especificaçôes constantes nô Temro d.
Referência, instruções e condições contidas no Edital e seus anexos.

MODO DE DISPUTA: âberto
UNIDADE REQUISITÀNTE: SecreraÍia Municipal de Âssislência
Social.
INiCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSIAS: OghoolrliN dO

di^ 25107 12023.
FIM DE RXCEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 09h00min do diâ
04n$t2027.
INiCTO DÀ §f,SSÃO DE DISPUTÀ DE PREÇOSI às Ogh30min
do dia 04/08/2023.
LOCAL: www,bDc.org.br"Acesso ldentificado".
CONSTILTAS AO EDITAL E DTVULCAÇÀO DÊ
INFORMAÇÔES:
na intemet. no site: \À,\,r v.bnc.org.br;
Demais informações estão disponíveis aos interessados nâ Sala d.
Licitaçôes, na Rua Aureliano Teixeira, s/n. cidade de Chã Preta.
Alagoas CEP - 57760-000 das 08h00orn à l5h00min, ou peio e-

mail: cplchapreta@gmail.com.

PI]BLIQUE-SI:

Chà PÍeta/AL. de 2l dejulho de 2023

www.diâriomunicioal.com.br/âma 2t

Canapi - Alâgoas, 2l de julho de 2023.
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Estâdo de Alâgoâs
LJ nid âde Federativa do Brasil

Edi@ Elerónica Cenificada Digilálme e conforme LEI N" 739720 I 2 Ano lll-Número2l18

D ário dos MunicípiosT

Prefeitura de Canapí Prefeitura de Marechal Deodoro

PREFEITIJRA MLNICIPAL DE CANAPI . AL
Arv'ISO DE LICITAÇÀo

o MtINICiHo DE CANÀPI, aÚavés do Comissào PcÍmancntc dc Lrcilaçeo
avisa qu. realizârá licilaçào conforme r€sumo: CONCORIÊNCIA N'01,202.3
OBJETO: Registro de Preço, p€lo pÍâzô dc doze mesês, paÍa a cventual contrataÉo
dê empÍesa do ramo dâ constÍução,civil visando a müutenção ê âdequaçõ€s

orediais, cÉternas, p.âças e pavimentos do munrcipiô dc Canâpi /AL. Tipo:

_IENOR PREÇO. Datâ e hoÍa da slssáo. 25/08n023. às 09h 00min (hoÍiflo local)
-ÍoCeL s"lu d. ícunrõcs dâ Comrssào srtuâda no pÍ.dro scde desla hcfciturÀ

localizada na Avenda Joaquim Têtê. 136. Ccnúo. Cânapi/AL O cdital enc.ntra-
s. a disposição dos inteÍessâdos no Setor de Licitaçôcs, ou aúavés do endcÍeço
eletÍônico licitâcao canapi@gmâil com

Canapi - Âlagoas, 2l deJulho de 2023

David dc olileira Ribeiro
Presidentc da CPL

PÍotocolo 74881ó

AVISO DF I-ICITACAO

MODALIDADE TOMÂDA DE PR!ÇOS N" I412023

TIPO: MENOR PREÇO. sob o Íegime dê emprcirâda por prêço global

DATA E HORÂ 09 de agosto dc 2021 às 09hr00m

OBJETO: Conúâtaçào dc €mpÍesâ espccialiada paÍâ ex.cuçâo dos serviçôs de

rciorma do audirório Govemador Divaldo SuÍuary, no municipio de Mar€chal

DeodoÍo/AL

LOCÂL: Sala dô Comissâo PeÍmancnie de Licilaçáo, Loteamento C idadc Imp€Íial,

Qd - A. Lore - 07. Pôvoado Pêdías - Marechal Dêodoro/Al
os interessados podcrào têrac€sso ao EditâI, no sitc oficial da Píefêituía Municipal

de MaÍechâl Deodoro e sêus ânexos na sala da CPL ou aúaves do e-marl

cplmarechaldcodoÍo@gmail.com.

Marechal Dêodoro. 2l detulho dê l0ll
PREFEITURÀ MTJNICÍPAL DE CANÀPI - AL

Avrso DE LrcrrAÇÀo
O MUNICiPIO DECANAPI. atravcs do Comissão PeÍmanêntc de Licitação âvasa

qu€ realizará licitâÉo conforme Í€$íno: TOMADA DE PREÇOS N" M2023
oBrETo: Conüataçâo dc empÍcsa do ramo da constÍução-civil, parâ construçâo

dê umâ pmça cont ndo dois trcchos na zona urbana da Cidade de Canapi/Ala8oas,
sinrada nâ Ruâ São Josê Dois, zona urbana do Municipio d. Cânapi/AL. Tipo
Mênor prêço. Data e hoÍa da sessâo 10/06/2023. à 09h:00rnan (honiLrio local).
LOCAL: Sâla d€ ícunrõ€s da Comissâo situada no prédio sede dcsta Prcfcrtura,
localizada na Avenida Joaquim Tetc, 33ó, Cenro, Cânapi/ÂL. o ediEl encontm-

s. s disposiçâo dos intercssados no Setor de Licitôções, ou atraves do cndereço

êletsôn,co licitacâo canapr@gmail con.
Campi- AlagoÀs.21 dê julho dê 2021

David dc Oliv€ira RibêiÍo
Prêsidentc daCPL

v PÍotocolo 748824

Probcolo ã8910

Avtso DE LICtTAÇÀo EDITAL coNCoRRÉNCrA N'02/2021

O Municipio de Munci, Eíado dc Alagoas, torna püblico aos inter€ssados, que

fâÍâ Íealizâr liciiação na modalidâde CONCORRÊNCIA às i0h00min do dia Ol

dc SetsmbÍo de 2021, visando obter a proposla mais vanGjosa, nos t€rmos da

Lêi. Obt€to: ContÍataç:lo de emprcsa espccialrâdâ na tuea d€ €ngenhaÍia paÍa

constnrÉo da pmça Escola dê LioBuas de Muraci/ÀL N6 foÍmâ € €xi8ências

contidas no edital c sêns ül€xos. Disponabilidade doedita| Prefêiturad€ Muricana

sala dâ ComÉsáo Pêrmânentc dc Lrcitaçào ou c-mail pmmpr.gao@hotmarl com

Muricr - AL. 24 de Julho dê 2023

TASSIANE CAVALCANTE BARROS

Prêsidêntê daCPL

Proc.sso n' 0ó2000062023
Modâ.lidadc: Pregão El€úôÍuco n " l0 02712021

Tipo: Menor preçot

obcto Registro dê pÍeços parâ futurâ e eventual aquisiçâo de Kit ênxoval pàra

arender as necessidâdes da Srcretariâ Munrcipal d€ Assistência Social do munici-
pio d€ CrâibarAl
Data d€ r€alização: 07 de agosto d€ 2023, às l0h00min (hortuio de Bêsilia).
O Edilal €ncontra-sê disponivcl no sitc httpl/wlll{ bnc org bÍ. hlFs //urrwcÍaibas
al gov br/, na s.de da CPL, satuada na Rua Pedro Gam4 122, CentÍo, CraibaíAl,
CEP: 57 320-000. das 08 00 às 14:00 horas elh dras útêis. e medrant solicitação
cnviada ao ê-mail cplcraibas@gmarl com

Proto{olo 7.Í8802

Avlso DE LTCITAÇÀo. EDITAL PREGÀo ELETRÔNICo N. 0]/2023 o
Municipio dê Murica. Estado de Alagoas, torna público aos interessados. quê íará

rêalrzaÍ ltcrtâsâo na modalrdad. PREGÀO ELÊTRÔN|Co. arÍavas do BNC -

Bolsa Nacional de Compras - wl,!l{ bnc org br. às l0h00min (hoéLflo de Bràsilia)

do dia 09 dc a8oslo dc 2023. \ rsando obt.Í a propoía mais lantajosa. nos termos

daLer objeto Eventuâ! e tütura aquasiÇão de matêíiais de construçâo civil para

manutençâo da anfra€strutuÍa de ruas, pôss.ios e prédros püblrcos da zona uÍbana €

rurâl d€st€ mun,cipio, conform€ termo de ÍefeÍência DisponibiLdade do Êdrul no

site www bnc.org bÍ ou e-mail cplmuÍaci l@hohail com Muric/AL, 20 dê julho

de 2023. MayaÍa Bruna Bâtistâ Perciano - PÍegoêira MunEipal.

Protocolo 748808

OLAVO CALHEIROS NOVAIS NETO
PÍefeito

Cíaibas/Al. 2l dejulho d€ 2023

Tlago José de Lima
Pregoe,ro

PÍotocolo 748859

!-^

Prefeitura de Craibas

PRTFEITURA MUNICIPAI" DE CRÁiBAs/AL
AvISÔ DE LICITAÇÀÔ

Prefeitura de Murici
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ESÍADO DO ACRÉ

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE EPIÍACIOLANOIA

Avúo oE úcÍÍ çIo
rora^oÁ oa ma(o§ r a/2023

oBlEIo: c.nrrahCo d. êôprêo dê êngmh.ria p.rô r..llza. a .onsrruçao d.
pontê.m @n.r.to .B.dô .t.hdendo ao Coivanio n'91799/2021, côh o MlÂistérlo d.
D.l.s 0.rà da Ábênurà: I4 o. .8osto d. ?023. àt 09h00mrn. P.íodo d. Rern.dã
21loll2o21 à o9l0a17o21 ô Ed'ràl . s . d'spoeiçao d6
inr.r€srados pô6 consotta ê ôquiiição. d. *gu.dá . ssta-í.tà d!5 oThmmin às
13h0omin, na ela d. côúisãô P.rmân.nte d. LkiráÇâo, na *dê d. Pr.Llrur: Muôtcip.l
dê tpnacaolá.dia, tilô a Rua Capitão P.dro d. Vatc@cêlot, ne 257 . oairo Â.ropono d
p.lo êhâll: côpl..9i!âciolâ.díâ@rmâr,-.om . rlt.: t.ê.â..!d.br/pôneld.slÉitá.4s/

AGLÊISON iODRIGUES DO§ SÂNTOs
Prêrid.ôrr d. CMPL

PREFEITURA MUNICIPAL OE MARECHÂI THAUMAÍURGO

Avrso DE ucÍrÀçilo
?iEcÂo ÉuÍiôatKo ítr 6/2023

Ól!âo: Prefàrurâ Muniop.l dê Ma.*hál Tnauruturao
Data d. Âb.rrurà, 04/0€/2023
Hórário: rohooôi. (Borlrio d. Br.sllla)
Pi.rà,o.hâ: hnp://M.ómpÍ.ss4m.hát.r3 aw.hrl

ObJ.tO: ÀqUEl(.ÃO DE EqUI9AMENTO/MATERIAL PÉRMÁNEMTE N!, PROPOSTA:
1142a.rÉlqlO/1210.01.

OSS| Â p.sta info.mauva @ntêndo o êdilal e 5eus .neror eí.Íá dr.ponívêl no
ênde.<o 3nú.dô â Rua Ráihundo Merg.ridâ, S/N Cêni.o, M.rehel Thâumallr8o - 4.r.,
ou p.lo .-mailr .pmlmlh2ol7@gmãil com.

Màrrhàl rh.uó.tul.G^c, 21 d. julho dê 2023
T'LIX OE MELO 

'ARÁH 
NÉTO

9r*idê ê d. CPML

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO

Auso oE ucrÍ çIo
,iÉclo ÊLEriôtEo siP iE t /aori

obrto: c8íttui * ohiáô têíê, à rô@Co dê r.aútÍo ê pF(6 üendo à
Mnruàl 

^quirição 
ó. D.iãi.l dê .omuho prot.tor 5ol.r. no Mun'dpó d. R'o Bràfto/Âc

On8êmr sêcr.laria Mlni.ip.l de sáúdê-saMs .

ProlE rài: 5..ão .E b'dàr àré àr 10h3oúin {ho.áno dê Iratilia), do di.
08/03/2023, quândo t.rá inlcio e dieplte dê preç6 no nrl.ma elelrônicor sit.
8Ú.lkll3.eié..m.b., aravér do núôêro 1011717.

tdtral . r.formãçô.t: dispoôtu 1 e pa'tt d. 25lo7l2o2a,
hnp://iútêh.3 tcê..c.9d.ú/po.láldaili.itó@s. p.lo rt. htrp;//cpl.doàr.h.o-.c.aw ú/ ôu
.x.ep.ionalm.nle no Proto.olo d. Licitaçõ.r, 3itu.dô nâ nu. Ato..dâ, nr 281, 1r Pie .

aâlfto gor{uê. nió 8rán.o aí.-C!p: 69.9@66t - T.l.foh.i (681 3211-2220

Rio &àn.dÂq 2l dê tulho dê 20lJ
FfiÂt{CIÍO IOÁO FICARDO PEiEIRÀ

Pre!@iro da CPIoTVPMRB

^vtio 
oa PioMoG^çÀo

pnaclo tEÍnôí{rco sRt [r ttil2!,t - aoto2

o PRÊ6oE1no oa coMrssÀo PEÊMANENTa oE ucrÍÁçÀo ' cPr 02. @m!ôi.á
.ot inr.r.s.dos qu. o Pr.aão Eldrônl.o sRP ír 008/2023 - CPLO2/PM[8, qú. t n coho
obj.to êv.ntúàl co.katação d. .mprêta .sp.ciali!ãd. nõ pr.ttâção dê rotô ôêeniladô
poÍ porrô d€ *tu'ço .o 1o . 2o 0Éülô .lê Rrc Br.n.o .^cr.. P,o.êso CpÚ2/PMÀ8 N'
110/2023. numero no D.n.l do Bàn.ô do 8Érl atÉvê lN ll.ltas-..côm b', iJe
1@77lr3, fi6 pro ogida a §ua áb.rturá pàr. o dià 04 d..tôrrô de 2023 à5 10h00m{n (der
ho.â3) hôériô d. 6rarílla. o Êdir.l 6t rá à dilpo.içãô dd int..êii.dôt. p.nk do die 2s

iio lrãnco'ÂC, 21 d. lDlho dê 2023.
RICÁRDO LUCÁS BÉZIANÁ O' OUEIROZ

PREFEIÍUR,A MUNICIPAI. DE RODRIGUÊS ALVES

Aúso oc uatt çÀo
IOMADA DE PREçOS |r 5/202'

Ípo. óehoÍ pr.ço globàl
Ô'3ão. Prêí.hur. Muí,.|pàl d. Rod4u.s Âl€
0.rã d. Abenu6: 09108/)023

!c.l: PreÍeitqr. Mqnicipal de iod.iguer 
^lv€s'salâ 

dE R.uôrôn dê u.it.ção, Âv. 5ão lo5é
nr ,|30, - cêítro - Rodnau6 AlÉr - (ap'69985{@, -.|êlonê. (0"641 8112.1176.

ObiETO' COIÍRÁTACiO DE EMPRESA OL EI{GLNHARIA PAÂÁ RÉTORMA DO
CONSELHO IUTILAN ôÉ FODRIGUIS AIVCS

OôS: O arlital . {úi aerG pod.rao *í àdquiridd dirêtâm.nr. .. Comilsão
PerBàn.nr. MunErpàl de tE(àçào CPML , do Munrclpo de Àodn8uêr Àv6, no !íe do
InôLnàr dê Cdus óo Éstàdo oo ,oê. no tirl.mô dê ll.íàçóê ILINCON), v'à ê màll da
amisssô Pêíhà..nt. d. uritàÉo : cplêrôdl!U4arv8.ac.a@.bÍ, ou .tr ar dô sft. d.
PÍ.íeirurà d. nod.ig@t Âlvei {M.pr.Liturú..od.iBu.elÉs â.-aov b4 a p.rtrr do di.
2s d. Julho dê 2023 ao di. @ rL aSo3to d. 2023 d.! 0ah@6ií àr 13h3: c0úin , nô
endêrêço rit!ãdô n. Áv. são José . ne 740, - C.nrrô, CEP: 69.985{00.

Rodngu.s ÂlvêÍÂC, )1 d. iulho d. 2023.
NOÉ DÊ M'IO ROORIGUES

P..3dÍo

Àvrso oc ucÍt çIo
ÍoMAOA Dl PRÊçOs r 6/202'

Tipô: mênor prêço ,lob.l
ÓÍBão: Píel€it!6 Municip.l d. Rod.igu.i Âlv.r
oàra d. Âhên!E: 11/032023

L@l: Pr.fêtura Mu.i.ipal d. RôdaAUêr 4tu6 - Sá1. dê R.uniõ.s d. Licitáção, Àv. Sào lo+
ne 740 cênko Fodnau.r ÂlEs CÉP'699a50o0. Têlêíon.: (0"68) lral.lrr6

Oq.to OUíO,CONINÁTÀíO DT ÍMPi'5A DÍ ÍI{GFNHARIA PÂRI RT'ORMÂ
DO CÉITRO DO tôO50 NO MUNTCTPIO Ot ROOnGUÉ Â[VES.

oBs: o Editâl . s.us an€roe podêrão *r adquindG darêtam.ntê .a comksão
Pêrmanêntê Munr,pàl dê ú.]tâdo ' CPMI ., dô Muni.ípiô d. nodrtú* 

^tÉ5, 
no rltê dô

T.lbuhàl dê conta3 do Estãdô do Âdc, ôo ííêh: dê li.iraçôês (LlNCoNl, ,la êm.lr da
cômÉao P.,úaâ.ntê d. udtaçlo : .pl@rod.i ú.ralv6.ac.8d.br, oe a!r.vé5 do tirê dá
preleitlra de Rodriruee Alv.! lM.pre,êiurlderodrisu.slv6 a..td.br) â p.nÍ do di.
25 d. relho d.2023 ão dià 11 d. Á3ôsro d.2023 dás 03h00ôin às lrhr: @mi^, no
êndêrêço snu.do na Av, São 16é - nr 780, - CênÍo, CEP: 69.985{00,

RodnÍ@s a!*- 
^C, 

21 d. JolhÕ d.2023.
NoÉ DE MELo ioDRtGUas

Pr6idênlê

OSJEÍO: O0iÁ5 E SEÃVICOS DE pÂVIMEMTACÂO t DRINÂGEM OE À6UÀ5
PLUVIAIS ÉM DMERS,§ RUAs NO BÁIRRO OIPUTÂM NEzIIIIIO E NÀ COMUNIOÀO'
MÂNGÀBEIRÁS. NO MUN|C,9IO OE ÂRÁPIRACÁ/aL DÂTÀ/HORÂRIO; diã 25 d. fuoíô d.
202:1, at o9h@nin. Loallr Ruà s.óanGnâ, n l1a5, Bãü.ô sà â fdvla.s, 

^..plrâ.e/Ât,cEP: 57.311-130- olsPol,llBluD D€ oo EDÍÍ^L] ôô sirê ww.â.âpiÉ.ul.8d.br

ÀÉpiaa /À1, r1 d. iurho de 2023
MTTANIA FONTES DT OEUS LÉAO

?rêsd..tê dô cPt

^vl5 
oa úctÍ^çlo

corcomlNs^ Í{r 9/m2t

RodnSu.r arvêr ac. 21 dê rulho de l02l
NOÉ DE MELO NODAIGUEI

Pr.ídêntê

ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAI. DE ARAPIRACA

^vlso 
ot úcrÍ çlo

c(xconilÍ{o^ Nr m/20r3

oal€Tor oBRÀs E sÊivrcos Da P^vrMtNlÀcÂo a DfttNAGEM oE Á6uÁs
pLwl^tg ÊM ovEesÀs RU^s No B^rnno t^RDrM ÍRoPrcaL, No MUNlciPto 0Ê
ÂiÂPrRÂcÂ/^t. DAÍÁ/HORÁR|O: di. 24 dê 

^aôsrô 
dê 2023, às Oghoomin. |OCÂL: Ru.

s.hànl.ôá, nr 11a5, Bánro 5.ôtô Edwi8êr, Ârapirad/Â!, c€P: 57 311 1Bo
0laPONl6lLl0^0E 0O fOlI^Lr ho rit. M.âr.plrara.al.ad br.

ÀÍaprâê /Âl- 2t de julho de 2023
MErÁNrA toilÍts 0É 0€U5 LÉÃO

PrBid.nre da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DÉ CAJUEIRO

^vrso 
oE c'r^Mlo^ púBUc tl. t/2023

oblêtô: cont.l!ção dê sêrúço dê Libor.!ório dê P.iol68lâ cllnid (EÉmês dê
se.auê . aniris .rí.iarl - o.t lt1ôánô: d. 2310112021 à @lú12023 d. 20211 d!! o3h
à 13h. 

^bêrru.a 
d6.ôÉloo.3 09/08/2023 àt 10h. . LGalr Àv. Â.tôniô d. Mirândâ c.brai,

1s0, Centro, C.p: 57 770{@ . tdn l . rnfôrmãçó.íi Nô.ídà.ao ecima, d. 0a às I hd.!
eô d,.i úl.is, nô eítiô hltp://ww...jú.iro.à1.!d.br ê akavér do . màil
.plcàju€üdlOhôtn.il.coú.

,osÉ €RoNÀlDo LIM DÂ slLva
Préid.nre d. cPL

PREFE|TURA MuNtctPAt- DE CANAPÍ

Ávlso ot ucÍr {lo
coiraoiiarao^ tlr t/2or!

o MutrÍPo ot c^NÁPl. .tráús dô côúisíô Pêrôên.í!ê d. úciràçãô àviiã
q!. r.ãri6rá ricitõçãó .onlom. Í*úmo: co[coRRÊNclA N! 01/2023. o8]Ero: R.gúÍo d.
Pr.íô, p.lo prr:o dê dor. m.q, p:rã . drnl!àl cÔnlr.táçáÔ d. .npr.e do ramo d.
coBrruçaftlvil viendo a m.nur.nqao ê adêqú.çõ.t pr.diàir, .kt.rns, pBç.r .
peinê os do 6ú.i.ipio.l€ Cánãpi /^1. l'lpo: MENOi pREçO D.u. hoÍa da lstão
25/032023, à§ oghrmrnin {hõrário l@l). LOCAL: Salô d. rêuniõ.e dà c.hirsào ,tuadà no
,.adio ,.dê d.rri k€r.irura, lcalii.d. n. Àv.írd. J@quiô Íêtê, 316, C.nt.o, aanapi/ÁL
O êdilál enco^trô.4 a dilporiçlo do5 i.larêseedd no s.tot d. U.ftçó.i, o! ãrràvai dô
ênd.rê.o êlêrrôni.o lktaúo cánâpi@rô.il,@m

€enâpi - Àragoôs, 21 d. jorho d. 2023.
0 vlD 0E ollvElR RIBÉlRo

P..sidanie dá cPI

lvrso oE ucÍÍaçIo
rolraD D€,itço6 rr 4/202.,

o MUNIcíplo DE cÀNÁPl, aúavé5 do comilsao P.tmrô.ntê de Licltôdo avira
qu. reeliÉrá li«ra{ão co.iormê erutu: IoMÂDA DE PRIçOS No 0rl/2023. o8lrro
ConrrãGção d. .mp..e do .ado da .onÍruÉo-civil, paÍa coníÍ!ção dê uhâ praça

.oôr.ndo rtôk tÍêchc nô ronô urb.n. d. cidád! d. c.nâpi/alea@s, eruada .r Ru. São
16é Dois, rona uôãna do Muni.iplô dê ên.pr^L npôr Mê.or prêço. Data ê horã da
s.t!áor 10/03/2023, às ogh:ü)min lhdário lcal). rOC l: 5àla de r.u.iaÊ dâ coôksaô
siruada no prédio 5.dê d.sta P..í.ituíà. l*ãliràdâ nà Âv.nidà ,ôâquiô T.tê, 136, c.nlrô,
Canápi/ÂL O êditàl êncônr..-3. . dBp4ição d6 úlêresdG no S.lor dê Ucitãçóêr, Õu

ôtÍ.És do .ndêr.co ê|.i.óhlco li.t..ao cànap'@cmãil..oh

^vt§o 
oE úor çÃo otsEaÍ

PtEslo mEsEí{c r, Íw ,5/to23-sxt

A Pr.fênlra Muniopal d. ÃodriSu$ AtÉs/ACnE, 3tr.@r de *u prêgero h),
dêeignado p.lo Oê.rero h.20/2022, dê 20 dê M.iô dê 2022, publl.àdo 

^ô 
Diáriô oncH dô

Éslâdo n' 13.26a, ,áainâ n' r58, româ púbnco a6 jnrêíêsdc a li.tâção DÉsÉiÍÀ do
PRÉ6ÃO PRESÉNCI^L nc 2612023, qué lêm como obiétor Conlrat3çào 0e Empr$. pãra
tEnlual 

^qúiriç5o 
d. Mas a5fáhi6 AÂUq ãr.ià atíálric. útinàdo à qu.nl., p.rã

aphcaçâô 6ó agrêgàdc ÉÍ.6 (ÂP 5Or0, p a àtênd.r as nêces3ldadê5 da Prêí€itua
Múnicioôl de iodriÍuet A116 . ClllPl: 84.!!6-455/0001'20, l«àliÉdo n. R!Â AÂÁS|LE|A,
s/N . cEP: 69985-@0 ROORIGUÉS 

^LvÉS, 
CONSIDÉi^ôÀ DtStRl^

Canapi . Àl.a@5, 21 d. jllho d. 2023.
DAVIO DE OUVETiÂ irBalRO

PíBidár. da cPt

PREFE|TURA MUNtctPAL oÊ cHÃ PREra

Avtso DE LtcÍÍ çIo
Pitclo EaErnôflÉo siP N. 2!no2!

Pr@e dmoitúatib n. 06l5o06no2a.
Ípo M.nor Preço pô. |!.fr. Môdo dê Dkpúa abêno.

obj.to: rutuá . d.á[jal aqúHção riê mar.riair p.ímãGntêr p3r.
ar.ndióênro do Proer.ma Cadarlro Ú.r.o . Bol- Famíia, confô.h. Éditál. u.rdâdê
i.qú,etô^t.: S€r.taria Munacip.l de Â.rirtanriã 5õ<i.1. REêbióênro dá5 PÍopotta3:
25l01l2o,3 à5 @h !.cêíàmênto: 04103/2023 às 09h s.tslô: 04/08,4023 às 09h10 no
nt. \rw.bn.d8.ú Editãl no ril. *im.. lnfomãçô.s: S.lâ d. Ucilaçôee, Ru. ÂurêlBno
Iêrki.., t/n, d8 o8h às 1sh ôu . ôâil cplch.pr.r.oemàil .om.

vaLeuíRtÁ L|MA DÀ stwA

í:'l hs7^*4h r r/.tMb4ô hrir, E
Moe,.rfutdolr tcP

{


